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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO N2 2 0 2 4 .1 0 .0 3 .1  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 1 1 4 9 6 2 0 2 4

Torna-se público que a Prefeitura Municipal do Crato/CE, por meio DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
sediada no Largo Júlio Saraiva, s/n, Centro, Crato/CE, realizará licitação, na modalidade PREGÃO PARA 
REGISTRO DE PREÇOS na forma ELETRÔNICA,nos term os da Lei n- 14.133, de I a de abril de 2021, do 
Decreto Municipal ne 1602001/ 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital.

DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO

O Edital está disponível gratuitamente nos sítios https://licitacoes.tce.ce.gov.hr/ ou 
https://www.gov.br/pncp/pt-br. 0  certame será realizado por meio do 
https://www.gov.br/compras/pt-br.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS 0 8 / 1 0 / 2 0 2 4

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS 1 8 /1 0 / 2 0 2 4

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 1 8 /1 0 / 2 0 2 4

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 6 .9 2 8 .8 9 1 ,9 7

REGIME DE ENTREGA POR DEMANDA

MODO DE DISPUTA ABERTO

PREGOEIRA VALÉRIA DO CARMO MOURA

A escolha do agrupamento em lotes justifica-se em virtude de os mesmo guardarem 
compatibilidade entre si, observando-se, inclusive, as regras de mercado para a contratação dos 
produtos, de modo a manter a competitividade necessária a disputa.

1. OBJETO

1 .1 .0  objeto da presente licitação é Seleção De M elhor Proposta Para Registro De Preços  
Visando Futuras E Eventuais Contratações P ara Aquisição De M ateriais Didáticos P ara  
Atender As Necessidades Da Secretaria  De Educação Do Município De Crato/Ce,_conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em LOTES, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do 
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos for de seu inte­
resse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

1 .3 .DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

SECRETA RIA  M U N IC IP A L DE EDUCAÇÃO

https://licitacoes.tce.ce.gov.hr/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br


SECRETARIA
D£ EDUCAÇÃO

p r e f e i t u r a  D O

CRATO
X,

1.3.1. As despesas decorridas da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recurso do(s) 
órgão(s) participantes do SRP (Sistema de Registro de Preço), a ser informado quando da 
lavratura do Instrumento Contratual.

2. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras) ou Sistema Banco do Brasil S.A (www.licitacoes- 
e.com.br.

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf ou Banco do 
Brasil até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3 .2 .0  licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados dire­
tam ente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do ór­
gão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das cre­
denciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informa­
ção, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

3.5. A escolha do agrupamento em lotes justifica-se em virtude de os mesmos guardarem 

compatibilidade entre si, observando-se, inclusive, as regras de mercado para a contratação dos 

produtos, de modo a manter a competitividade necessária à disputa.

3.6. No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, geraria um número muito 

grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a coordenação das 

atividades, pois a Secretaria de Educação não conta com servidores suficientes para fiscalizar e 

acompanhar um elevado número de contratos. Desta Feita optamos pelo critério de julgamento menor 

preço por Lote.

3.7. No que diz respeito ao princípio da economicidade em contratar a proposta mais vantajosa, 

individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a administração pública e encarece o 

contrato final, haja vista também que os licitantes possuem margem de negociação maior por estarem 

comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado. Desta forma, na divisão do objeto por 

lote, há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria 

em aumento de quantitativos e consequentemente, numa redução de preços a serem  pagos pela

habilitação.

SECRETA RIA  M UNICIPAL DE EDUCAÇÃO

http://www.gov.br/compras


SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO

PREFEITURA DO

CRATO

Administração. p...

3.8. Os Grupos 02, 05 e 06 serão reservados às microempresas, empresas de pequeno porte e as 

cooperativas que se enquadram nos termos disposto no inciso III do art. 48, da Lei Complementar ne 

123/2006, e alterações introduzidas pela Lei Complementar ne 147/2014.

3.9. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do 

primeiro colocado.

3.10. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo menor preço.

3.11. Os Grupos 01,03 e 05 serão de ampla disputa. Serão garantidas aos licitantes microempresas, 

empresas de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n2 

11.488/ 2007, como critério de desempate, preferência de contratação nos termos previsto na Seção I, 

do Capítulo V, da Lei Complementar ne 123/ 2006 e alterações introduzidas pela Lei Complementar ne 

147/2014.

3.7. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO:

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5%  (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou sub- 
contratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe fun­
ção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companhei­
ro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404, de 15 de dezem­
bro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
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3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos term os da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § l s do art. 9 2 da Lei na 14.133. de 2021:

3.7.12. 0  impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicada ao licitante que atue em substi­
tuição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.7.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.7.1 e 3.7.2, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade.

3.7.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.7.15. 0  disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3, não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.7.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente finan­
ciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídi­
ca que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei n2 14.133/2021.

3.7.17. A vedação de que trata o item 3.7.8, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou represen­
tante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o pre­
ço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecido no item anterior, simultaneamente os documen­
tos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos 
itens deste Edital..

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos term os de ajustamento de conduta vigentes na data
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de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no instrumento convocatório;

4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7o, XXXIII, da Constituição;

4.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. I 2 e no inciso III do art. 5 2 da Constituição Federal;

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4 .5 .0  licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema ele­
trônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n2 14.133, de 2021.

4 .6 .0  fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera­
tiva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos es­
tabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n9 123, de 2006, estando apto a usufruir do trata­
mento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ l 2 ao 32 do art. 
4 2, da Lei n.2 14.133, de 2021.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6. sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei n2 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação ante­
ceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilita­
ção anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitan­
tes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá param etrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e

4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabe­
lecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço;

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando ado­
tado o critério de julgamento por maior desconto.

/
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4.13. 0  valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
4.11, possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negó­
cios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.15. 0  licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5 .1 .0  licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos se­
guintes campos:

a) valor unitário do item e seu valor global.

b] Marca:

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva res­
ponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos úl­
timos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con­
tidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o com­
promisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equi­
pamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 6 0 (sessenta]dias, a contar da data de sua 
apresentação.

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 3.9.

5.7.4. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal,
gerar as seguintes conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX. da Constituição; ou condenação dos agentes pú-
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blicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6 .3 .0  sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeira e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.

6 .5 .0  lance deverá ser ofertado pelo valor global do Grupo.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferiorao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.

6.8. 0  intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
serOl (um) segundo.

6.9. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segun­
dos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois mi­
nutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encer- 
rar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classi­

ficação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5%  (cinco por cento], o Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

SECR ETA R IA  M UNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua Teodorico Teies Neto, S/N - Mirandão - CEP: 63.125-220 - Crato, Ceará, Brasil



SECRETARIA I ' PREFEITURA DO
D€ EDUCAÇÃO 1 CRATO

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fe­
chado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recep­
ção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o au­
tor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10%  (dez por cento) superiores àque­
la possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerram en­
to deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por m anter o seu últi­
mo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10%  (dez por cento) superio­
res/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerra­
mento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos,

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois mi­
nutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encer- 
rar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classi­

ficação.

6.13.5.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5%  (cinco por cento), o Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.6.Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lan­

ces intermediários.

6.13.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulga­
rá os lances segundo a ordem crescente de valores.
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6.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e 
aberto , poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10%  (dez por cento) superio­
res/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerra­
mento da sessão e eventuais prorrogações.

6.14.1. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos.

6.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.

6.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois mi­
nutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.

6.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encer- 
rar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classi­
ficação.

6.14.5.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5%  (cinco por cento), aPregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.14.6.Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lan­
ces intermediários.

6.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.16.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

6 .17.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.18.No caso de desconexão comaPregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.19.Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.20.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistem a identificará em coluna própria as microempresas 
e em presas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de apli­
car-se o disposto nos arts. 44  e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006.
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6.21.1. Nessas condições, as propostas de m icroem presas e empresas de pequeno porte que se encon­
trarem  na faixa de até 5%  (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão conside­
radas empatadas com a primeira colocada.

6.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%  (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pre­
visto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação;

6.22.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencial­
mente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 
nesta Lei;

6.22.1.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento;

6.22.1.4.desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle.

6.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produ­
zidos ou prestados por:

6.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.22.2.1.1.em presas brasileiras;

6 .22 .2 .1.2.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.22.2.1.3.em presas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n2 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
aPregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.23.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondici- 
onamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
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6.23.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inici­
almente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.23.4. 0  resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.

6.23.5. APregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02(d u as) h oras, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados.

6.23.6. É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.24. Após a negociação do preço, aPregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 
da Lei na 14.133/2021. legislação correlata e do edital, especialmente quanto à existência de san­
ção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguin­
tes cadastros:

7.1.1. SICAF.

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União fhttps: //www.portaItransparencia.gov.br/sancoes/ceis): e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio ma­
joritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429. de 1 9 9 2 .

7.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de par­
ticipação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum trata­
mento favorecido às ME/EPPs, aPregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
os itens 3.6 e 4.6  deste edital.

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, aPregoeira exa­
minará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilida­
de do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

7.6. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a 
fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os 
seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela 

Administração:

7.6.1. indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas.
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7.6.2. 0 (s )  sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos lici­
tantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, 
dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem  acima do preço máximo definido para a 
contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50%  (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Pregoeira, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de escla­
recimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exeqüibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administra­
ção, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele ela­
borada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não acei­
tação da proposta.

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valo­
res adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, 
no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no crono- 
grama físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.10.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclu­
siva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indi­
car a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratu­

al.

7.10.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório,
o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;
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7.10.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Ad­
ministração como referência, desde que não alterem  o objeto da contratação, não contrariem 
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam  contidas nas faixas referenciais de produtivi­
dade, comprovem a exequibilidade da proposta.

7.10.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições pa­
ra a justa remuneração do serviço.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da propos­
ta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preçoe que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 
da contratação;

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem  a subs­
tância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhi­
mento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse re­
gime.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no ob­

jeto.

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em pri­
meiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta.

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedi­
mento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, inclu­
indo os demais licitantes.

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.16. No caso de não haver entrega da am ostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelaPregoeira, ou havendo entrega de am ostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada.

7.17. Se a(s) am ostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), aPregoeira 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 
a verificação da(s) am ostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às es­
pecificações constantes no Termo de Referência.

8. FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o

objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n.g

14.133. de 2021. que são:

8 .1 .1  HABILITAÇÃO JURÍDICA
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8.1.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;

8-1.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Micro-empreendedor Indivi­

dual - CCME1, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/enipreendedor:

8.1.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -  SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.1.1.4. Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.1.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Regis­

tro onde tem sede a matriz;

8.1.1.6. Ato de autorização para o exercício da atividade;

8.1.1.7. Documento de identificação do responsável legal (com foto) válido na forma da Lei;

8.1.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da conso­

lidação respectiva.

8 .1 .2 . HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contra­

tual;

8.1.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicilio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.1.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei;

8.1.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos term os do Título VI1-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei na 5.452, de l 2 de maio de 1943);
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8.1.2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.1.2.7. O fornecedor enquadrado como m icroempreendedor individual que pretenda auferir os bene­

fícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.e 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal;

8 .1 .3 . QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1.3.1. Qualificação Técnica
8.1.3.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
8.1.3.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 
de diferentes atestados executados de forma concomitante.
8.1.3.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor.
8.1.3.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos.
8.1.4. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico- 
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida aparticipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigên­
cias de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação se­
rão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ng 
8.660. de 29 de ianeiro de 2016. ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respec­
tivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-fínanceira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.5. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 
e o Term o de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-fínanceira, haverá um acréscimo 
para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais,

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por có­

pia,

8.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei ns 14.133/2021.
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8.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei fart. 6 3 .1. da Lei na 
14.133/ 20211

8.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdên­
cia Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas asse­
gurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.12. A verificação pelaPregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades em issores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.13. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam  contemplados no Sicaf ou Banco do 
Brasil serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 0 2 (duas) horas, prorrogá­
vel por igual período, contado da solicitação daPregoeíra.

8.14. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a pro­
posta com o preço ou o percentual de desconto.

8.15. A verificação no Sicaf/Banco do Brasil ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor.

8.16. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente se­
rão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do lici­
tante mais bem classificado.

8.17. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habili­
tação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exi­
gência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.18.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresen­
tação de novos documentos, salvo em sede de diligência.

8.18.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e des­
de que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.18.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebim ento das pro­

postas;

8.19. Na análise dos documentos de habilitação, aPregoeira poderá sanar erros ou falhas, que não alte­
rem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.20. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, aPregoeira examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma pro­
posta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.16.
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8.21. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior.

8.22. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de peque­
no porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação (art. 4 g do Decreto ns 8 .538/ 2015).

8.23. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá ex­
clusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento.

8 .24 APÓS A ANÁLISE DA HABILITAÇÃO A SRA. PREGOEIRA SOLICITARÁ DO MESMO A APRESENTA­
ÇÃO DA DECLARAÇÃO DA EDITORA, GARANTINDO O FORNECIMENTO DOS PRODUTOS, EM UM PRA­
ZO DE 02(DOIS) DIAS ÚTEIS.

9. ATA DE REGISTRO DE PREÇO

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05(cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n2 14.133, de 2021.

9.2. 0  prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistem a de registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o regis­
tro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a des­
crição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibiliza­
do durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições es­
tabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de re­
serva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado.

10 . DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e
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10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores re­
gistrados na ata

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certa­
me em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta origi-

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses.

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóte­
ses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n2 11.462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram  cotar o objeto com preço igual ao do adju- 
dicatárioconcordar com a contratação nos term os em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização 
na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudica­
tário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observa­
da a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11 . RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da.LeLng.
14.133. de 2 0 2 1 .

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavra­
tura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § l 2 do art. 17 da„,Lei ,ne 1 4 1 33J_de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 
de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

nal.
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11.5. 0  recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, en­
caminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. 0  prazo para apresentação de contra-razões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recur­
so, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. 0  recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. 0  acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados nos sítios eletrôni­
cos.

12 . DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos term os da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer docu­
mento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando:

12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.1.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.1.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação

12.1.1.9. fraudar a licitação

12.1.2. comportar-se de modo inidôneo ou com eter fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.2.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.2.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.2.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; ,

12.1.2.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação u p  r\

m
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12.1.2.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5 a da Lei n.s 12.846. de 2 0 1 3 . L

12.2. Com fulcro na LeLns_14.1 S 3., de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, apli­
car aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades ci­
vil e criminal:

12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos deter­
minantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta­
ções dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5%  a 30%  incidente sobre o valor previsto da con­
tratação, recolhida no prazo máximo de IS(quinze) diasúteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12,1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5%  a 15% do 
valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.7, 12.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quin­
ze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 0, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou con­
tratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0 ,0 ,0 , 0 e 0, bem como pelas in­
frações administrativas previstas nos itens 12 .1 .1 ,12 .1 .2  e 0 que justifiquem a imposição de pena­
lidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 
prazo previsto no art. 156. §59. da Lei n,a 14 .133/ 2021 .

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descri­
ta no item 0, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penali-
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12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores está­
veis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 
no prazo de 15 (quinze] dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à au­
toridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da inti­
mação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.

13 . DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei n8 14.133. de 2021. devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame.

13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecim ento será divulgado em sítio eletrônico ofici­
al no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certa­

me.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios:licitacrato@gmail.com,

13.4 As impugnações e pedidos de esclarecim entos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pe- 

laPregoeira, nos autos do processo de licitação.

13.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14 . DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certam e na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subse­
quente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário,

citação.

pelaPregoeira.

SECR ETA R IA  M UNICIPAL DE EDUCAÇÃO
— c/M-Mirandão - CEP; 63.125-220 - Crato, Ceará, Brasíi
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14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horá­
rio de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Admi­
nistração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administra­
ção.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse 

público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), https://www.crato.ce.gov.br/licitacao.php. e https://municipiQsJi.dtacoes.tce;,,ce^,ovA£Z-

14.11. integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) Anexo 1 -  Termo de Referência;

a .l)  Apêndice do Termo de Referência (Estudo Técnico Preliminar);

b) Anexo II -  Carta de Proposta

c) Anexo III -  Minuta da Ata de Registro de Preço;

d) Anexo IV -  Minuta do Contrato.

Crato-CE, 04  de outubro de 2024.

ANIA APARECIDA DOS SANTOS 

ANALISTA DE GESTÃO

GERMANA MARIA BR UES ALENCAR

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

S E C R E T A R IA  M UNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua Teodoríco Tetes Neto, S/N - Mirandão - CEP: 63.125-220 - Crato, Ceara, Brasil
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TERMO DE REFERÊNCIA 

AQUISIÇÕES POR REGISTRO DE PREÇOS 

Referência processos Fluxus n3H4962024 

Referência ETP ns 003/2024/CQPED/SME

1 DO OBJETO

Seleção de melhor proposta para registro de preços visando futuras e evenljjais contratações 
para aquisição de materiais didáticos para atender as necessidades da Secretaria de Educação 
do Município de Crato/CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condjiões e exigências 
estabelecidas neste instrumento. ! I

GRUPO 1 - TIPO (II - PARTICIPAÇÃO ABERTA, VINCULADO AO GRUP N2 2

ITEM CATMAT

464240

464240

464241

DESCRIÇÃO

KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - INFANTIL II, 
MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO; 01 
(UM) LIVRO "PRIMEIROS PASSOS", CORRESPONDENTE AO 
INFANTIL II, AUTOR: MARCOS AURÉLIO -  EDIÇÃO 
RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 250G COM LAMINAÇÃO 
BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA EM PAPEL SUPREMO 
250G COM PLASTIFICAÇÃO BRILHO E MIOLO EM PAPEL 
OFFSET 75 G CONTENDO 185 FOLHAS, ESPIRALADA, 
ADESIVOS, COM GRAVURAS E IMAGENS) E LIVRO DO 
ALUNO

UND.

KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - (INFANTIL III), 
MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO: 01 
(UM) LIVRO "PRIMEIROS PASSOS VOL 1", 
CORRESPONDENTE AO INFANTIL III, AUTOR: MARCOS 
AURÉLIO -  EDIÇÃO RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 250G 
COM LAM INAÇÃO BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA EM 
PAPEL SUPREMO Z50G COM PLASTIFICAÇÃO BRILHO E 
MIOLO EM PAPEL OFFSET 75 G CONTENDO 185 FOLHAS, 
ESPIRALADA, ADESIVOS, COM GRAVURAS E IMAGENS) E 
LIVRO DO ALUNO.
KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - (INFANTIL IV), 
MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO: 01 
(UM) LIVRO "PRIMEIROS PASSOS VOL 2", 
CORRESPONDENTE AO INFANTIL IV, AUTOR: MARCOS 
AURÉLIO -  EDIÇÃO RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 250G 
COM LAMINAÇÃO BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA EM 
PAPEL SUPREMO 250G COM PLASTIFICAÇÃO BRILHO E 
MIOLO EM PAPEL OFFSET 75 G CONTENDO 185 FOLHAS, 
ESPIRALADA, ADESIVOS, COM GRAVURAS E IMAGENS) E 
LIVRO DO ALUNO. _______________________

KIT

KIT

KIT

QTD.

372,11

372,:.3

373,;38

856

856

1065

VALOR 
TOTAL (R$)

318.543,28

318.543,28

397.649,70

âP'
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ITEM CATMAT

GRUPO 1 - TIPO III - PARTICIPAÇÃO ABERTA, VINCULADO AO GRUPÒ NS 

DESCRIÇÃO

464241

KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - (INFANTIL V), 
MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO: 01 
(UM) LIVRO "PRIMEIROS PASSOS VOL 3", 
CORRESPONDENTE AO ÍNFANT1L V, AUTOR: MARCOS 
AURÉLIO -  EDIÇÃO RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 250G 
COM LAM INAÇÃO BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA EM 
PAPEL SUPREMO 250G COM PLASTIFICAÇÃO BRILHO E 
MIOLO EM PAPEL OFFSET 75 G CONTENDO 185 FOLHAS, 
ESPIRALADA, ADESIVOS, COM GRAVURAS E IMAGENS) E 
LIVRO DO ALUNO.

GRUPO 2 - TIPO III - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA, VINCULADO AO GRi O W 1

ITEM CATMAT

464240

464240

464241

DESCRIÇÃO

KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - INFANTIL II, 
MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO: 01 (UM) 
LIVRO "PRIMEIROS PASSOS", CORRESPONDENTE AO 
INFANTIL II, AUTOR: MARCOS AURÉLIO -  EDIÇÃO RENOVADA, 
CAPA EM SUPREMO 250G COM LAMíNAÇÃO BRILHO; 01 
(UMA) AGENDA (CAPA EM PAPEL SUPREMO 250G COM 
PLASTIFICAÇÃO BRILHO E MIOLO EM PAPEL OFFSET 75 G 
CONTENDO 185 FOLHAS, ESPIRALADA, ADESIVOS, COM 
GRAVURAS E IMAGENS) E UVRO DO ALUNO.
KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - (INFANTIL III), 
MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO; 01 (UM) 
LIVRO "PRIMEIROS PASSOS VOL 1", CORRESPONDENTE AO 
INFANTIL III, AUTOR: MARCOS AURÉLIO -  EDIÇÃO 
RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 250G COM LAMÍNAÇÃO 
BRiLHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA EM PAPEL SUPREMO 2S0G 
COM PLASTIFICAÇÃO BRILHO E MIOLO EM PAPEL OFFSET 75 
G CONTENDO 185 FOLHAS, ESPIRALADA, ADESIVOS, COM 
GRAVURAS E IMAGENS) E LIVRO DO ALUNO.
KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - (INFANTIL IV), 
MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO: 01 (UM) 
LIVRO "PRIMEIROS PASSOS VOL 2", CORRESPONDENTE AO 
INFANTIL IV, AUTOR: MARCOS AURÉLIO -  EDIÇÃO 
RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 250G COM LAMÍNAÇÃO 
BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA EM PAPEL SUPREMO 250G 
COM PLASTIFICAÇÃO BRILHO E MIOLO EM PAPEL OFFSET 75 
G CONTENDO 185 FOLHAS, ESPIRALADA, ADESIVOS, COM 
GRAVURAS E IMAGENS) E LIVRO DO ALUNO.______________

KIT

KIT

KIT

37. ,13

37ffe, 13

3,38

285

285

355

VALOR
TOTAL

ÍR$)

106.057,05

106.057,05

132.549,90
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ITEM CATMAT

g j j W O l ^ P O m - P A R T lã P A Ç Ã Õ !)(C L ^ ^

r ~ i  fvÃ ipki
DESCRIÇÃO

464241

KiT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - (INFANTIL V), 
MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO: 01 (UM) 
LIVRO "PRIMEIROS PASSOS VOL 3", CORRESPONDENTE AO 
INFANTIL V, AUTOR: MARCOS AURÉLIO -  EDIÇÃO RENOVADA, 
CAPA EM SUPREMO 250G COM LAMÍNAÇÃO BRILHO; 01 
(UMA) AGENDA (CAPA EM PAPEL SUPREMO 250G COM 
PLASTIFICAÇÃO BRILHO E MIOLO EM PAPEL OFFSET 75 G 
CONTENDO 185 FOLHAS, ESPIRALADA, ADESIVOS, COM 
GRAVURAS E IMAGENS) E LIVRO DO ALUNO.

GRUPO 3 • TIPO Itl - PARTICIPAÇÃO ABERTA, VINCULADO AO GRUPQ

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UND.

464248
PROJETO DINAMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 1® ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 1* ANO, 
EDITORA DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS____________

UND. 191.890,00

10 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 18 ANO: MATEMÁTICA, ia ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 191.890,00

11 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 22 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 28 ANO, 
EDITORA DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS____________

UND. 160,00 1073 171.680,00

12

13

14

15

16

17

18

464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 2® ANO: MATEMÁTICA, 2o- ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 160,00 1073 171.680,00

464248
PROJETO DINAMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 32 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 32 ANO, 
EDITORA DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS____________

UND. 160 J)0 1298

464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 32 ANO: MATEMÁTICA, 3S ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 160

207.680,00

464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 42 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 42 ANO, 
EDITORA DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS____________

UND. 160,00

464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 4B ANO: MATEMÁTICA, 4® ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 160,

464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 5S ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 52 ANO, 
EDITORA DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS____________

UND. 160,

464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 5a ANO: MATEMÁTICA, 5S ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 160

00 1298 207.680,00

1170 187.200,00

00 1170 187.200,00

00 1253 200.480,00

,00 1253 200.480,00
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ITEIV CATMA1

...... ................... ............... . HDcnm , VliMCULA

DESCRIÇÃO

DO AO 

UND.

GRUPI
VALO
UNIT
(R$)

) N S 4
í

QTD. VALOR 
TOTAL (R$)

19 464248 PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA 0  68 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 62 ANO 
EDITORA DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS

UND. 160,0 1452 232.320,00

20 464248 PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA 0 68 ANO: MATEMÁTICA, 68 ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 160,0C 1452 232.320,00

1 21
464248

PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA 0  78 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 7o- ANO, 
EDITORA DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS

UND. 160,00 j 1133
ii

181.280,00

22 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA 0 79 ANO: MATEMÁTICA, 78 ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 160,0p

]

1133 181.280,00

23 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA 0 88 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 88 ANO, 
EDITORA DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS

UND. 160,0)
!{

1275 204.000,00

24 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA 0 89 ANO: MATEMÁTICA, 88 ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 160, Ocj 1275 204.000,00

25 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA 0  98 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 98 ANO, 
EDITORA DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS

UND.
í

162,3 íj! 1500 243.570,00

26 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA 0 98 ANO: MATEMÁTICA, 92 ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 162,38 1500 243.570,00

VALOR TOÍAL(R$): 3.640.200,00

fâiO;Jfflaf/

irnsmimis

GRUPO 4 - TIPO III - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA, VINCULADO AO GRUfO N2 3

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UND.
VALC
UNI
(R$

2R
QTD, VALOR 

TOTAL (R$)

27 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 12 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, ie  ANO, 
EDITORA DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS

UND. 155, :io 412 63.860,00

28 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 1® ANO: MATEMÁTICA, 18 ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 155,00 412 63.860,00

29 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 22 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 29 ANO, 
EDITORA DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS

UND.
f

160Í100 357 57.120,00

30 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 22 ANO: MATEMÁTICA, 22 ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND.
!

160, )0 357 57.120,00

31 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DU 
ALUNO PARA O 32 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 3® ANO, 
EDITORA DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS

UND. 160, 30 432 69.120,00
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GRUPO 4 - TIPO III - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA, VINCULADO AO G R U #  N2 3
~I ' '

DESCRIÇÃO

32 464248

464248

UND.

PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 39 ANO: MATEMÁTICA, 39 ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

464248

PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 49 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 49 ANO, 
EDITORA DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS

VALOR
UNITj
(R$)

UND.

464248

PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 49 ANO: MATEMÁTICA, 49 ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 59 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 59 ANO, 
EDITORA DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS

UND.

160, o i

160,00

UND.

464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 52 ANO: MATEMÁTICA, 59 ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND.

QTD. VALOR 
TOTAL (R$)

432

160,0p{

390

69.120,00

62,400,00

390

160,00

UND. 160,0$

417

62.400,00

66.720,00

417 66.720,00

464248
PROJETO DINAMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 69 ANO; LÍNGUA PORTUGUESA, 69 ANO, 
EDITORA DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS____________

UND. 160,00 483 77.280,00

464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 69 ANO: MATEMÁTICA, 69 ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 160,00 483 77.280,00

464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 79 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 79 ANO, 
EDITORA DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS____________

UND. 160,01 377 60.320,00

464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 79 ANO: MATEMÁTICA, 79 ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 160,(«0 377 60.320,00

464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA Ó 89 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 89 ANO, 
EDITORA DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS _________

UND. 160,lio

464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 89 ANO: MATEMÁTICA, 89 ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 1 6 0 ,

464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 99 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 99 ANO, 
EDITORA DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS____________

UND.

425 68.000,00

P0 425 68.000,00

162,B8 500 81.190,00

464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO 
ALUNO PARA O 9® ANO: MATEMÁTICA, 99 ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 162138 500 81.190,00

VALOR TQTAL(R$) 1.212.020,00

GRUPO 5 - TIPO III - PARTICIPAÇÃO ABERTA, VINCULADO AO GRLH>0 N2 6

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UND.
V
1
i

ALOR
NIT.
RS)

QTD.
VALOR
TOTAL

(R$)

...... r 7
Ê fro  í
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ITEM CATMAT

GRUPO 5 - TIPO III - PARTÍcÍpÃçÃÕÃberTA, VINCULÃÕ Õ Ã Õ G ^ t i^  

DESCRIÇÃO UND.

45

46

464248 I ALFA8ETIZAÇÃO ÍNÍCIAL (EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
-  EJA I), 137 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. EDITORA 
DINÂMICA.

464248

47

48

lã ETAPA -  CIDADANIA E SABER (EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS -  EJA I), 228 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. 
EDITORA DINÂMICA.

464248

464248

49 464248

22 ETÂPA -  CIVISMO E MORAL (EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS -  EJA II), 222 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. 
EDITORA DINÂMICA.
3- ETAPA -  ÉTICA E SOCIEDADE (EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS -  EJA III), 282 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. 
EDITORA DINÂMICA.

UND.

VAljOR
UNIT.
(R>)(

UND.

241

QTD.

50

VALOR
TOTAL
(R$)

12.051,50

246^3

UND. 23&15

UND.

42 ETAPA -  HONRA E PROGRESSO (EDUCAÇAO DE JOVENS E 
ADULTOS -  EJA IV), 279 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. 
EDITORA DINÂMICA.

UND.

245 90

243

VALOR Ti

GRUPO 6 - TIPO III - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA, VINCULADO AO GRUfo NS~5

,90

50

87

12.301,5 0

141

234

$TAL(R$):

20.545,05

34.671,90

57.540,60

137.110,55

ITEM

50

51

52

53

54

CATMAT

464248

464248

464248

464248

464248

DESCRIÇÃO

ALFABETIZAÇÃO INICIAL (EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS -  
EJA I), 137 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. EDITORA 
DINÂMICA.
13 ETAPA -  CIDADANIA E SABER (EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS -  EJA I), 228 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. 
EDITORA DINÂMICA.
28 ETAPA -  CIVISMO E MORAL (EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS -  EJA II), 222 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. 
EDITORA DINÂMICA.
35 ETAPA -  ÉTICA E SOCIEDADE (EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS -  EJA III), 282 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. 
EDITORA DINÂMICA.
42 ETAPA -  HONRA E PROGRESSO (EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS -  EJA IV), 279 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. 
EDITORA DINÂMICA._____________ . _________________

UND.

UND,

UND.

UND.

UND.

UND.

u f ° R 
C

24*1,03

2 4 ,0 3

236,15

245,90

245,90

VALOf

OBS-: HAVENDO DIVERGÊNCIAS ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES DESTE TERMO

anã

PREVALECERÃO AS DESTE TERMO,

1.1. O objeto decorreu de estudo de solução, com fundamentação e 
Estudo Técnico Preliminar n2 003/2Ü24/COPED/SME.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de berr 
Decreto n  ̂1602001/2023 -  GP.

QTD.

16

16

28

46

78

TOTAL (R$):

VALOR
TOTAL
<R$)

3.856,48

3.936,48

6.612,20

11.311,40

19.180,20

44.896,76

P AS DO SISTEMA.

lises constantes do 

de luxo, conforme
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1.3. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se p U e n o riza d a  

T e r ™  de Referêncfa0 E5tUd°  PrelÍmi" ar n" ° 03/2° 2VCOPED/sMEf  apêndice deste

ujíl (PCA) 2024 da1.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações An 
Secretaria Municipal da Educação (SME), itens 2 ,3 ,4,5  e 6.

2 FORMA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Esta contratação se dará através de licitação por pregão eletrônico;

2.2. Será utilizado o sistema de registro de preços.

2.3. O critério de julgamento será: menor preço por lote.

2.3.1. A escolha do agrupamento em lotes justifica-se em virtude de os mesmos guardarem 
compatibilidade entre si, observando-se, inclusive, as regras de mercado 3ara a contratação
dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à disputa, j

i
No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, geraria um número 
muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, $ que dificultaria a 
coordenação das atividades, pois a Secretaria de Educação não con-:a com servidores 
suficientes para fiscalizar e acompanhar um elevado número de contratos, [j^sta Feita optamos 
pelo critério de julgamento menor preço por Lote.

No que diz respeito ao princípio da economicidade em contratar a propo 
individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a administração!
o contrato final, haja vista também que os licitantes possuem margem de negociação maior por 
estarem comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado. Desta forma, na divisão 
do objeto por lote, há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em 
vista que implicaria em aumento de quantitativos e consequentemente, numa redução de 
preços a serem pagos pela Administração.

Os Lotes 1, 3 e 5 serão reservados às microempresas, empresas de pj»queno porte e as
o art. 48, da Lei 
ar ne 147/2014.

íta mais vantajosa, 
pública e encarece

cooperativas que se enquadram nos termos disposto no inciso III 
Complementar n  ̂123/2006, e alterações introduzidas pela Lei Complemen|

Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada jiio vencedor da cota 
principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que) pratiquem preço do 
primeiro colocado. í

Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratajção das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. j

[
Os Lotes 2, 4 e 6 serão de ampla disputa. Serão garantidas aos licitajites microempresas, 
empresas de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei 
Federal n9 11.488/2007, como critério de desempate, preferência de con:ratação nos termos 
previsto na Seção I, do Capítulo V, da Lei Complementar ns 123/2006 e alterações introduzidas 
pela Lei Complementar n  ̂147/2014. A !
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2.4. Não será aceita a participação de consorcio de empresas.

2 4.1. Acerca dos consórcios, este Município, através da Secretaria M un.Uai de EducacSo 
informa que é obrigatória a participação dos mesmos em procedimento litUfatário, conforme 
artigo 15 da Lei n.9 14.133/2021, contudo quando vedada sua participação, deverá ser 
devidamente justificada. í

A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presenjte procedimento 
licitatório não limitará a competitividade. j

i
A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considèrado for "de alta 
complexidade ou vulto", o que não seria o caso do objeto sob exame. j

j

Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele 
não se reveste de alta complexidade, ou seja, o edital não traz em seu tèfmo de referência 
nenhuma característica própria que justificasse a admissão de empresas em cjònsórcio.

j
A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade atenta contra o princípio da 
competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração Pública, a unjão de concorrentes 
que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transvefsa, o princípio da 
competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela Administração.

A decisão da Secretaria Municipal de Educação pela vedação à participarão de consórcio é 
resultado de um processo de avaliação da realidade do mercado em razao do objeto a ser 
licitado e ponderação entre os riscos inerentes à atuação de uma plurálidade de sujeitos 
associados para a execução do objeto visando ao atendimento ao interesse |úblico.

j
Diante do exposto e considerando que existem diversas empresas cofn capacidade para 
fornecer o objeto deste Edital, a Secretaria Municipal de Educação decidiif por não permitir a 
participação de consórcio. Fato esse que, por si só, não configura restriçãcf a competitividade, 
economicidade e moralidade.

2.5. Subcontratação

2.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

2.6. Garantia da contratação

2.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 ej seguintes da Lei n9

14.133, de 2021, pela razão da natureza do objeto. j
|

3. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. j
3.1. A presente contratação será por Sistema de Registro de Preços, nos tejrmos dos artigos 82 a 
86 da Lei n.9 14.133/2021 e do Decreto Municipal n.e 1602001/2023-C^p, de acordo com o 
procedimento disposto neste Termo de Referência. j
3.2. O Sistema de Registro de Preços encontra-se amparado pela(s) hipótejsje(s) abaixo.

a) há necessidade de contratações permanentes ou freqüentes em razão 
obieto;

das características do

Qri â



b} é conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas;

c) não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado em J z i o  da natureza do 
objeto;

3.3. A publicação de Intenção de Registro de Preços -  IRP é dispensr P  <=„, VI)tuut 
demandante ser a única contratante em decorrência da natureza e pertinêijcia do objeto 
associação à natureza da pasta administrativa, conforme § is , do artigo n ' ' " '
14.133.

|

3.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimáito nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a conjtratar, facultada

|
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
motivada.

dja em virtude da
em

^6, Lei Federal

faue devidamente

4. REQUISITOS DO FORNECEDOR
|

4.1. Para fins de habilitação deverá o licitante comprovar os requisitos dos aiíigos 62 a 70 da Lei 
n - 14.133/21. I
4.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, scjpial e trabalhista e 
econômico-fínanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

4.1.2. Em relação ao item 4.1, não será exigida a qualificação econômico-fimmceira.

4.2. Qualificação Técnica

4.2.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similarejí de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, porj 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profj 
quando for o caso.

sessoas jurídicas de 
íssional competente,

a apresentação e o
s

4.2.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo,j 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. j

4.2.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor.

4,2.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessária? 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Adtp 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratanfe 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

4.3 APÓS A ANÁLISE DA HABILITAÇÃO A SRA. PREGOEIRA SOLICib 
APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DA EDITORA, GARANTINDO O 
PRODUTOS, EM UM PRAZO DE Q2(DO\S) DIAS ÚTEIS.

5. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
y

à comprovação da 
nistração, cópia do 
e local em que foi

RÁ DO MESMO A 
FÒRNECIMENTO DOS
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5.1. O termo a ser formalizado será Ata de Registro de Preços, que consÜ com minuta em 
anexo ao edital futuro; j ! 1

5.2. O prazo de vigência da ata será de 1 (hum) ano e pode ser prorrogadcl ]or igual período
desde que comprovada a vantagem de preço.

5.3. A ata de registro de preço deverá ter um órgão gerenciador;

5.4. Da origem da ata serão gerados contratos, conforme solicitação e Í|manda da pasta 
ordenadora, estes seguindo sua legislação específica;

i í|ito nas condições5.5. A existência de preços registrados ímpíícará compromisso de fomecimn 
estabelecidas na ARP, mas não obrigará a Administração a contratar, facultália a realização de 
licitação específica para a aquisição ou serviços pretendidos, desde que devillm ente motivada.

5.6. O prazo de duração dos contratos decorrentes da ARP, não se confuntíje com o prazo de 
vigência da própria ata, estando aquele primeiro submetido ao disposto no Çppítulo V do Título 
III da Lei Federal n§ 14.133, de 2021. í

5.7. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não irpjplica extinção das 
obrigações dela decorrentes, ainda em execução. j

ádora na seqüência 

preços, tiver sido

5.8. O cadastro de reserva poderá ser previsto no edital e ser realizado cojm os licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos da licitante venc 
da classificação do certame.

5.9. Nas hipóteses em que se proceder ao cancelamento do registro de 
formado cadastro de reserva e houver interesse no seu acionamento, caberá ao Setor de 
Licitações, em conjunto com o gerenciador da ARP, realizar os procedirr|ffentos operacionais 
destinados ao chamamento do cadastro de reserva.

6. FORMALIZAÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1. Caso exista necessidade de contratação dos itens registrados em áta, será formatado 
contrato, de acordo com a demanda e solicitação das ordenadoras, que coiista com minuta em 
anexo ao edital futuro;

6.1.1. O termo de contrato oriundo da ARP, deverá ser assinado dentro do jirazo de validade da 
Ata, entrando em vigor no primeiro dia útil subsequente a data de sua publicação no Portal 
Nacional de Contratações Públicas -  PNCP e sua vigência observará as condições mencionadas 
no artigo 105 da Lei n° 14.133/21.

6.2. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, contados dasua assinatura, podendo 
ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

6.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão ap|cadas em relação à 
vigência da contratação. j

§
6.4. Para a contratação, deverá ser apresentada dotação orçamentária coriforme o demandado. 

i  MODELO DE GESTÃO DA ATA E FUTURO CONTRATO
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7.1. A ata de registro de preço e o futuro contrato deverão ser executadoÈ fielmente pelas 
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei ns 1 4 .1 Í J  de 2021 e cada 
parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial, f f

7.2. Err^fase especifica de contrato, em caso de impedimento, ordem de paralisação ou 
suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente peío
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostk.

f
7.3. Ao assinar a ata e/ou contrato, o fornecedor deve definir prepostpj para contatos e 
providências, bem como seus contatos telefônicos e via email. (

7.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e fornecedor devem ser realizadas por escritofísempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. j

7.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. j

{
7.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão du entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do p, 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dcs resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros.

er acompanhada e 
^9040, e atender a 
, de 2021, art. 117, 
de designação n9

7.7. A execução da ata de registro de preços e/ou do contrato, deverá 
fiscalizada pelo fiscal TERESA ADRIANA CARDOSO BRAGA, Matricula nS 
todos os regramentos referentes a sua temática, conforme a Lei n9 14.13 
caput e Anexo Vi do Decreto Municipal 1602001/2023-GP e Portari 
021/2024/SME.

8. REGIME DE EXECUÇÃO J
8.1. Em fase de contrato assinado, o prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias corridos, a
contar da data do recebimento da Ordem de Compra, em remessa única. |

f
8.2. As solicitações de entrega ocorrerão através de emissão de J Ordem de Compra, 
encaminhada à empresa via canais oficiais e/ou preposto; j
8.2.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empres^ deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para qu i qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

8.3. A comunicação deve atender ao item 7 deste Termo de Referência, j

8.4. Os produtos deverão ser entregues na R. Teodorico Teles Neto, s/Jn, Bairro Mirandão, em 
Crato/CE. . i

8.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumári^, no ato da entrega,
m a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivaleijite, pelo(a) responsável

o » / !  £



peio acompanhamento e fiscalização do contraio, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.5.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antpsj do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no TeriW> de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5(cinco) dias corrjid'os, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

a‘r do recebimento 
Ipós a verificação

8.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a con 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante t<|r|no detalhado.

8.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente priilrogado, de forma
l fjustificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências tíara a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. j
l

8.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 20 tl, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontrov^fsa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. |

y.8.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalen^, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
fins do recebimento definitivo.

8.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidad| civil pela solidez e
• • _ __ ___________ t * l * _i _  ^ I ô v o n  i r õ n  f lnèrfeita execução dopela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela p 

contrato.

9. PREVISÃO DE PENALIDADES

9.1. As penalidades e sanções referentes ao certame serão dispostas ejm edital, conforme 
disposição do Setor de Licitações e Contratos, e atenderão aos moldes da Lei Federal n9 
14.133/2021.

9.2. As penalidades e sanções que deverão constar em minuta contratual e minuta da ata 
devem atender ao disposto abaixo.

9.3. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguini;s infrações:

9.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.3.2. Dar causa à inexecução parciaf do contrato que cause grave danà 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coietivo;

9.3.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

9.3.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigicja; 
auando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

lomputado para os

à Administração, ao

para a contratação.
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9.3.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da li 
justificado; licitèção sem motivo

9.3.6. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

9.3.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrató;
i

9.3.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.3.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei n212.846, de is  de agostoide 2013.
j i

9.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções:

9.4.1. advertência;

9.4.2. multa;

9.4.3. Impedimento de licitar e contratar;

9.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.5.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, jfconforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

9.6. A sanção prevista no item 9.4.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no item 9.3.1, quando não se justificar a imposição de penalidade fuais grave.

9.7. A sanção prevista no item 9.4.3 será aplicada ao responsáíy 
administrativas previstas nos itens 9.3.2, 9.3.3, 9.3.4 e 9.3.5, quand 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
da Administração Pública direta e indireta do Município do Crato/CE, pe 
(três) anos, a ser definido em processo de penalização.

9.8. A sanção prevista no item 9.4.4 será aplicada ao responspv 
administrativas previstas nos itens 9.3.6, 9.3.7, 9.3.8 e 9.3.9, bem p m o  peias infrações 
administrativas previstas nos itens 9.3.2, 9.3.3, 9.3.4 e 9.3.5 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no 9.7, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todo; os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a ser dejfinido em processo de 
penalização.

el pelas infrações 
não se justificar a 

icontratar no âmbito 
prazo máximo de 3

el pelas infrações

( % i
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9.9. A sanção estabelecida no item 9.4.4 será precedida de análise jurídica é è de competência 
exclusiva do Secretário Municipal; j

í
9.10. As sanções previstas nos itens 9.4.1, 9.4.3 e 9.4.4 poderão ser aplicadas {cumulativamente 
com a prevista no item 9.4.2.

9.11. A aplicação de multa se dará:

9.11.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificad 
contrato, até o limite de 10 (dez) dias;

9.11.2. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 9.3.6 e 9.3.9, de 
do Contrato.

9.11.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 
do valor do Contrato.

p! sobre o valor do
(

0,5% a 5% do valor
I

9.3.3, de 5% a 10%

9 .1 1 .4 . Para infração descrita no item 9 .3 .2 , a multa será de 10%  a 15%  do v^lor do Contrato.

9 .1 1 .5 . Para infrações descritas no item 9 .3 .5 , a multa será de 1% a 5% do vajor do Contrato.

9 .1 1 .6 . Para a infração descrita no item 9 .3 .1 , a multa será de 1% a 10%  do vjjlor do Contrato.
í'

9 .1 2 . Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vèlor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da pelda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

9 .1 3 . Na aplicação da sanção prevista no item 9 .4 .2 , será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9 .1 4 .  A aplicação das sanções previstas nos itens 9 ,4 .3  e 9 .4 .4  requereijá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta conforme Lei Federal 
ns 1 4 .1 3 3 /2 0 2 1 , que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimar^ o contratado para, 
no prazo de 15  (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.

9.15. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a ap icação cumulada de 
outras sanções previstas nas disposições legais.

9.16. O procedimento de responsabilização será regido por Instrução NotVnativa a ser firmada 
pela administração pública.

10. FORMA DE PAGAMENTO
10.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar j sje a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elerpentos necessários e 
essenciais do documento, tais como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados do 
contrato e do órgão contratante; o período respectivo de execução cjoj contrato; o valor a 
pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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10.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de c o b r a U  equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até l^ue o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a *|omprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

10.3 Estando toda documentação correta, o servidor encaminhará, através áé fluxo regido pela 
Secretaria de Finanças e Planejamento, para realização de trâmites e pagamérjto.

em banco, agência10.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 
e conta corrente indicados pelo contratado, de preferência no banco BRADE: 'Ào.

10.5. O pagamento será efetuado no prazo de 30 dias da prestação do serviço ou da entrega 
completa do bem, respeitadas as disposições do artigo 59 do Dec-éto Municipal ns 
1602001/2023 -  GP. |

10.6. Deverá ser respeitada a ordem cronológica exigida no artigo ns 141, Lei fns 14.133/2021.

11. POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

11.1. A ata poderá ter seus preços reajustados na forma dos artigos 41 e 42 do Decreto 
Municipal ns 1602001/2023-GP.

12. DA ALTERAÇÃO DE VALOR CONTRATUAL

12.1. Em sede de contrato, os valores contratados poderão ser alteradas para atender ao 
aumento ou diminuição do item contratado, ou para reestabelecer o eçjjilíbrio econômico- 
financeiro do contrato, bem como do reajuste, conforme o Capítulo VII dcj Lei ne 14.133/21 e 
Anexo VII do Decreto Municipal n9 1602001/2023-GP.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1.Tendo em vista a ata apenas registrar preços, não haverá declaração de dotação ou 
disponibilidade, sendo estas exigidas apenas em sede de contratação.

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

14.1.0 custo estimado total do registro de preços é de R$ 6.928.8j>l,97 (seis milhões, 
novecentos e vinte e oito mil, oitocentos e noventa e um reais e noverjta e sete centavos), 
conforme Pesquisa de Preços anexas a este termo.

na condição de não
15. DA ADESÃO A ATA

15.1. Os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preço; 
participantes, observados os seguintes requisitos:

15.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; j
15.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma da legislação federal e m unicipal;^} j

-  ' cnitas e aceitações do órgão ou entidade gerenciadora- e do fornecedor. ^

1 O s / 1



15.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumlerjito convocatório

í
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
participantes.

15.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de regi 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do núm 
participantes que aderirem.

e j para os órgãos
f
j

ppderá exceder, na 
tfx) de preços paraI
efo de órgãos não

15.4. O procedimento de adesão atenderá ao disposto na Seção 
Municipal ns 1602001/2023-GP,

Captililo VI do Decreto

Crato, 02 c i  outubro de 2024.

FRANCISCA TATiÁl^E DINO NORONHA 
M atrícula n9 24750 

Assessor I

GERM ANA M ARIA B ^O R CTO R IG U ES ALENCAR 
M atrícula n2 49391 

Secretária Municipal de Educação
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.1 Da competência do Município para a escolha  dos materiais didáticos

A escolha dos livros didáticos é prerrogativa do Município de d ráo/CE que deve 
gir de acordo com sua realidade local, projeto polítiço-pedagógico e j c L o  técnico de 

profissionais da educação. 7

Assim decidiu o Tribunal de Contas de Santa Catarina, qu 
manifestar sobre licitação destinada à aquisição de livros, no Município de Crie

npo instado a se 
:ijuma/SC:

0  representante alega que houve direcionamento do processo 
coleções e autores específicos, implicando na impossibilidade de

Assinala que "o processo fo! direcionado de forma tão absurda 
referência, consta nada menos que o nome do autor, nome da céf 
em alguns casos até mesmo o ISBN".

■  f
ffitatorio para livros, 

concorrência.

que em seu termo de 
tção, título do livro e

Não se vislumbra, no caso em exame, indícios de irregularidade no certame, pois cabe 
à Administração, no exercício de sua competência discricionária e na busca da 
aquisição de produtos de qualidade, indicar as especificações qejsejadas, limitadas às 
qualidades mínimas necessárias para identificar o produto ou f  serviço, de forma a 
facilitar sua busca no mercado e garantir a competitividade do certame.

l iNo caso, é o que ocorre em relação às coleções d,e livros requisitadas no Pregão ns 
139/PMC/2016, uma vez que cabe à Municipalidade a escoiha Idas obras que melhor 
atenderão os currículos dos alunos da rede pública cfe ensino dujCriciúma.

Í - ] jt
Assim, tendo em vista que não foram preenchidos todos os requisitos previstos na 
referida norma, conclui-se pela impossibilidade de conhe iimento da presente 
representação por esta Corte de Contas.

tí
PROCESSO N2: REP-16/00319740, RESPONSÁVEL: Márcio Birigo, RELATÓRIO DE 
INSTRUÇÃO PRELIMINAR: DLC - 343/2016 - Instrução Singular.

A autonomia e discricionariedade asseguradas pela BNCC e 
Educação permitem que os municípios definam os materiais didáticos mais
necessidades e características educacionais. A BNCC estabelece as competências e habilidades
que os alunos devem desenvolver ao longo da educação básica, enquanto 
didáticos é um processo complementar, realizado pelas institujções de en 
pedagógicas, em consonância com a realidade dos estudanteè e com os 
aprendizagem.

pelo Ministério da 
adequados às suas

•3 escolha dos livros 
i|;ino e suas equipes 
objetivos locais de

A escolha do objeto licitado é uma prerrogativa da Administração Pública, que
a  i  » / ■ ______ i ___; __ .___ f <«i r f t í Y M ^ v r r t  Adeve agir em consonância com os princípios que norteiam sua atuação, 

interesse público. Nesse sentido, a definição do objeto a ser licitado encon
juscando sempre o 
tra-se no âmbito da

discricionariedade administrativa, devendo ser pautada na busca pelo atendimento dos 
interesses do Município de Crato/CE, especialmente no que se refere tío atendimento dos 
currículos dos alunos da rede pública de ensino. A Secretaria de Educação Crato/CE, por meto 
da Coordenadoria Pedagógica, detém a competência técnica necessárjiü para selecionar 9 

material didático mais adequado ao contexto educacional do município, j ( | ^

1.2 Da complementaridade ao Programa Nacional do Livro e do Materialj Didático (PNLD)

O Ministério da Educação, por meio do Programa Nacional jd d Livro e do Matéria
i^rãn e seleçãq de livros didáticosía serem utilizados em
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escolas públicas de todo o país, com base em diretrizes curriculares e na t 
obras didáticas objeto do ETP em questão não fazem parte do escopo do 
trata-se de um material complementar.

BNfcp. No entanto, as 
PNjLD. Assim sendo,

A BNCC deixa claro que a seleção dos materiais didáticos deve 
forma democrática e autônoma, permitindo que as escolas e os professores 
de escolher os recursos que melhor se adequam ao seu projeto pedagó 
sociocultural dos alunos. Portanto, a competência para eícolher o l

i r̂ estabelecida de 
^nham a liberdade 
?|co e à realidade 

livros didáticos
complementares a serem adotados é da equipe técnica das escolas e dos prdfèssores

municípios é de 
cfade local, projeto

A escolha dos livros didáticos a serem adotados pelos 
responsabilidade da própria municipalidade, em consonância com sua reali 
polítíco-pedagógico e corpo técnico de profissionais da educação. Os prèfessores e equipe 
técnica das escolas possuem a competência técnica necessária para selecionar o material 
pedagógico complementar mais adequado ao contexto e necessidadesHdo Município de 
Crato/CE.

ía  a autonomia dasI'
pue respeitadas as

Cumpre esclarecer que o artigo 99 da Lei n9 9.394/1996 enfat 
escolas e professores no processo de escolha dos materiais didáticos, desde 
diretrizes curriculares nacionais. Portanto, a decisão de escolher os livros didáticos que melhor 
atendam ao currículo do Município de Crato/CE está em conformidade com 
e respaldada pela autonomia pedagógica das instituições de ensino.

1.3 Da contribuição da escolha criteriosa de livros didáticos para o avanço
j

A adoção de um processo criterioso de se leçio dos livros didátjcos pode contribuirI
significativamente para a melhoria da qualidade da educação no Municíffio de Crato/CE. Os 
resultados alcançados em avaliações educacionais, como o índice de Cjesenvolvimento da
Educação Básica 0DEB) e o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará
(SPAECE), são reflexos diretos das políticas e práticas pedagógicas adotadas 
ensino. Nesse sentido, a escolha adequada dos materiais didáticos é um 
aprimoramento do processo de ensino-aprendizagem.

â legislação vigente

o IDEB e SPAECE

aelas instituições de 
fator crucial para o

livros didáticos, a 
teriais utilizados em 
e o projeto político-

Ao adotar um critério rigoroso de análise e seleção do;
Secretaria de Educação do Município de Crato/CE busca garantir que os m? 
sala de aula estejam em consonância com as diretrizes curriculares, a BNCCj 
pedagógico da rede pública. Tal abordagem permite que os livros selecionados atendam às 
necessidades específicas dos alunos e dos professores, promovendo umá educação de maior 
qualidade e aderente à realidade local.

A experiência tem demonstrado que o investimento em npateriais didáticos de

qualidade está diretamente associado ao desenvolvimento de habilidades 
estudantes, refletindo positivamente nos índices educacionais. Com  ̂
didáticos que se alinham aos objetivos educacionais estabelecidos, cjs 
disposição ferramentas valiosas para enriquecer as práticas pedagójg 

a tiva  dos estudantes e o desenvolvimento de suas capacidadp

e competências dos 
utilização de livros 
professores têm à 

icas, estimulando a
5.
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«íPAFrc ' A me,hona na Qualidade da educação, refletida em indicadores U n o  o IDEB e o 
AECE,eum objetivo primordial da gestão educacional no Município de C ra tc fe . Ao selecionar 

com critério os livros didáticos, a Administração Pública está dériionstrando seu 
comprometimento com a excelência na educação e com a formação irçfejgral dos alunos, 
preparando-os para os desafios futuros e para o pleno exercício da cidadania, t

Assim, é inegável que a seleção criteriosa de livros didáticos! pode contribuir 
efetivamente para a evolução positiva dos indicadores educacionais no Munic ípio, consolidando 
a visão de um sistema educacional cada vez mais inclusivo, qualificado e conjsrometido com o 
desenvolvimento integral dos educandos.

1.4 Dos materiais didáticos destinados aos alunos do Infantil II, III, IV e V
É

O material didático voltado para a educação infantil desempenha um papel 
essencial na formação inicial das crianças, oferecendo as primeiras experiêndiàs de aprendizado
formal. A  ausência de recursos pedagógicos adequados compromete a efetividade do processo

f leducacional, dificultando o desenvolvimento cognitivo, social e emocional dos alunos.

Um dos principais motivos que geram a necessidade da contratação de material 
didático para a educação infantil é a exigência de que a linguagem textual utilijzada seja acessível 
e adequada à idade das crianças. Os conteúdos propostos devem ser apre 
clara e organizada, respeitando a seqüência de dificuldades que corresponda ao nível de

j
desenvolvimento da criança. Essa abordagem permite que os temas sej|m assimilados de 
maneira graduai, o que facilita a compreensão dos conceitos, Além disso, os 
ser adaptáveis ao contexto socioeconômico e cultural dos alunos, garantind 
possam ser contextualizadas e  relacionadas à realidade vivida por cada crian

Outro aspecto fundamental é o estímulo ao hábito da leitura, 
da alfabetização, pode ser trabalhado através de diversas formas de expressê 
de histórias, poemas, músicas e teatro. O material didático deve, portanto, permitir que o 

professor explore diferentes suportes textuais, desenvolvendo nas crianç ís a capacidade de 

interpretar e significar os conteúdos apresentados, Esta abordagem não j>ó contribui para o 

desenvolvimento da leitura, mas também para a formação de um pensamento crítico desde a 
infância.

materiais precisam 
> que as atividades 
:a.

que, mesmo antes 
o, como a contação

Adicionalmente, o material didático deve fomentar o raciocíf io lógico e a análise 
crítica, habilidades que são fundamentais para o desenvolvimento intelectual das crianças. A 

articulação entre o material e outros suportes pedagógicos, como jogos, animações e desenhos, 
é igualmente importante, pois enriquece o processo de ensino-aprendizagje m, tornando-o mais 
dinâmico e interativo. Assim, as crianças podem estabelecer conexões entre diferentes áreas do 
conhecimento, ampliando sua compreensão do mundo ao seu redor. | QM ''

Por fim, o material destinado à educação infantil deve incluir materiais 
complementares que aumentem as possibilidades de adaptação ao planc| de ensino elaborado 
oela rede municipal de educação, Esses recursos adicionais são cruciais p^ra que os professores

• ^onfnrme as necessidades específicas de sua; turmas, garantindo



ajlunos do Ensino

§|um instrumentof '
pais, por meio de

1.5 Dos materiais estruturados para o SAEB (Prova Brasil) destinados aos 
Fundamental (19 ao 92 ano)

0  Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) 
para medir a qualidade do ensino ofertado nas escolas públicas e privadas dd _  „ (C1U Ufc; 
avaliações que contemplam as áreas de língua portuguesa e matemática. A Jáevância do Saeb 
reside na sua capacidade de fornecer diagnósticos precisos sobre o desem Unho dos alunos, 
perm itindo que gestores e educadores tomem decisões embasadas para a mJíftoria contínua da 
educação. Nesse contexto, a preparação adequada dos alunos para essa ; 
imprescindível, justificando a necessidade de aquisição de material didáticc 
ensino fundamental no Município de Crato/CE.

i|/a!lação se torna 
{específico para o

O material didático a ser adquirido deve ser direcionado acj jestudo de língua 
portuguesa e matemática, áreas centrais avaliadas pelo SAEB. Através deste npaterial, os alunos
terão a oportunidade de se familiarizar com os conteúdos e formatos de quesfees abordadas na

Iavaliação, 0  que lhes permitirá alcançar um desempenho mais satisfatór p. O domínio das 
funções sociais da escrita, a compreensão dos códigos e convenções do sisterr k alfabético, assim 
como o desenvolvimento de competências básicas de leitura e produção texjtual, são aspectos 
essenciais que o material deverá contemplar. Dessa forma, os estudantes poderão não apenas 
melhorar seus resultados no Saeb, mas também fortalecer suas habilidades para a vida escolar e 
social. [

Outro ponto crucial é que o material didático deverá oferecer suporte pedagógico 
ao professor na elaboração do planejamento de aula, fornecendo orientações claras e práticas

reflexões teórico- 
voltadas para o 

sistematização de

o um aprendizado

para sua rotina em sala de aula e atividades extraclasse. Isso inclui 
metodológicas que auxiliem na condução de atividades permanentes 
desenvolvimento do gosto pela leitura, bem como para a apropriação e 
conhecimentos em língua portuguesa e matemática. Esse suporte é fundamental para que o 
docente possa adaptar 0  ensino à realidade de seus alunos, promoveníj 
significativo e eficaz

Adicionalmente, o materiai deve estar fundamentado na re1 ilidade dos alunos, 
considerando suas dimensões intelectual, física, afetiva, social, ética, rrjoral e simbólica. A 
conexão entre o conteúdo didático e a vivência cotidiana dos estudantes é vital para 0 

engajamento e a assimilação dos conhecimentos. O material deverá tam béh refletir as práticas 
teórico-práticas do professor, permitindo que as estratégias pedagógips sejam ajustadas 
conforme as necessidades da turma, sempre com foco na formação integral

|
1.6 Dos materiais didáticos destinados aos alunos da EJA í

do aluno.

É J

O fortalecimento da Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
desafios do sistema educacional brasileiro, especialmente em municípios <p 
e a defasagem idade-série são preocupações recorrentes. A EJA é uma modp 
visa oferecer a oportunidade de escolarização para aqueles que, por dif 
puderam concluir a educação básica na idade apropriada. Nesse contexto,

 ̂essencial para garantir que esses a|u i

con‘sfitui um dos maiores
!
tide a evasão escolar 
idade de ensino que 
crentes razões, não 
a oferta de material 
ios tenham acesso a
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uma educação de qualidade, capaz de atender às suas necessidades específicas e facilitar 
aprendizagem.

A  necessidade de contratação de material didático específico pcjra a EJA surge da 
necessidade de atender a um público diverso, com trajetórias de vida e níveis! de escolarização 
variáveis. Para que o ensino seja eficaz, é indispensável que o material didático ofereça 
seqüências didáticas planejadas e coerentes, que possam ser adaptadas à rotina diária dos 
aiunos. Esse material deve ser dinâmico, lúdico e prazeroso, proporcièliando atividades
significativas que despertem o interesse e a motivação para a aprendizagem] A adaptação das

f
atividades à realidade dos alunos é um fator crucia! para o sucesso educaciohal, pois facilita a 
compreensão dos conteúdos e promove uma aprendizagem mais eficaz.

Além disso, o material didático para a EJA deve ser acesèsvel e funcional, 
considerando o perfil dos estudantes que, muitas vezes, conciliam os estudos com o trabalho e 
outras responsabilidades. As atividades propostas devem ser práticas e aplic áveis ao cotidiano, 
tornando o processo educativo mais relevante e útil para a vida dos alunos. A irjserção de práticas 
pedagógicas que considerem a vivência dos estudantes, seus conhecimentos prévios e a 
realidade socioeconômica em que estão inseridos é fundamental para garafijtir que o processo 
de ensino-aprendizagem seja significativo e transformador.

O investimento em material didático de qualidade para a Ej|f não só atende às
exigências legais de acesso à educação para todos, como também reflete 
município com a inclusão social e a equidade educacional. A oferta de matem 
as especificidades dessa modalidade de ensino é uma medida para reduz 
educacionais e promover a cidadania entre os jovens e adultos que retornanj à escola em busca 
de novas oportunidades.

p compromisso do 
iis que contemplem 
jr as desigualdades

2 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Considerando o objeto a ser licitado e suas característiéas, bem como as 
justificativas apresentadas, é imperativo definir os requisitos mínimos c; 
atendam à plena execução do objeto.

2.1 Dos materiais didáticos destinados aos aiunos do Infantil II, III, IV e V

A  empresa contratada deverá oferecer, após a entrega dos ; 
sem custos adicionais para a contratante:

a contratação que

materiais didáticos,

dologia proposta na2.1.1 Suporte didático-pedagógico para implantação da metè 
coleção e o acompanhamento na análise dos resultados esperados, sem cus :os adicionais para o
contratante.

2.1.2 Quatro formações continuadas, presenciais, sendo ca 
observando para cada série presente na contratação, totalizando 32 horas 
da Educação Infantil no Município de Crato/CE, de acordo com as orienti 
especificado pela Coordenação Pedagógica da Secretaria Municipal de Edijcj

i /

pa uma de 8 horas, 
para os professores 
ções e o calendário 
[ação.
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'e| contendo: uma 
l|e músicas infantis

2.1.3 Trezentos kits para professores, divididos conforme a sér 
boisa, uma agenda, um livro do professor (de acordo com a série), um CD d 
(canções da cultura popular do nosso país, cantigas folclóricas com arranjes)brasileiros), um 
painel alfabético de A a Z, um painel numérico de 1 a 99, um calendário, cajrtazes contendo 
ampliações de textos do livro e cinco livros paradidáticos. i

2.2 Dos materiais estruturados para o SAEB (Prova Brasil) destinados aos 
Fundamental {12 ao 92 ano)

A empresa contratada deverá oferecer, após a entrega dos rr 
sem custos adicionais para a contratante;

aiunos do Ensino

ajteriais didáticos,

2.2.1 Quatro simulados impressos de língua portuguesa e ma 
adquirida, suporte didático-pedagógico para implantação da metodologia pro 
a digitação e análise dos resultados esperados.

émática por série 
fjpsta na coleção e

2.2.2 Quatro formações continuadas, presenciais, sendo cadíj juma de 8 horas, 
observando para cada série presente na contratação, totalizando 32 horas, ptíra os professores 
da Educação Infantil no Município de Crato/CE, de acordo com as orientaçájss e o calendário
especificado pela Coordenação Pedagógica da Secretaria Municipal de Educaoão.[' í

2.3 Dos materiais didáticos destinados aos alunos da EJA

A empresa contratada deverá oferecer, após a entrega dos n|ateriais didáticos, 
sem custos adicionais para a contratante:

2.4.1 Vinte manuais do professor para cada etapa (EJA I, II, III j fe  IV), com suporte 
didático-pedagógico aos professores e coordenadores.

2.4.2 Quatro formações continuadas, sendo 16 horas pres^ 
online, observando para cada série presente na contratação, totalizando 
professores da EJA no Município de Crato/CE, de acordo com as orientaçèes e o calendário 

especificado pela Coordenação Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação.

3 LEVANTAMENTO DE MERCADO

d lNo levantamento de mercado realizado, foram consideradas 
contratação: o pregão eletrônico sem registro de preços e o pregão eletrôn 
preços.

as modalidades de 
Sjco com registro de

O pregão eletrônico com registro de preços oferece uma soljtji 
adaptável às necessidades da Secretaria. Nesta modalidade, os preços dos ij 
e permanecem válidos por um período específico, permitindo que aquisiçõ^ 
conforme a demanda, sem a necessidade de novas licitações. Essa abó 
especialmente vantajosa para a manutenção da frota, pois possibilita que a 
itens de acordo com a necessidade real, atendendo prontamente eveht 
incrementos na demanda, sem os entraves de um processo licitatório ccjm 
— ^'-‘pciriarle.

nciais e 16 horas 
Í32 horas, para os

I I

ção mais flexível e 
são registrados 

s sejam realizadas 
[rdagem se mostra 
cretaria adquira os 
uais urgências ou 
pleto a cada nova

tens
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4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Seleção de melhor proposta para registro de preços visando futuras e eventuais 
contratações para aquisição de materiais didáticos para atender as necessidades da Secretaria 
de Educação do Município de Crato/CE.

5 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Para a elaboração da estimativa das quantidades de livros didáticos a serem 
adquiridos, foi adotada uma metodologia que considera o número de matíjículas atuais dos 
alunos e prevê uma margem de segurança para atender a possíveis variações ia  demanda. Essa 
abordagem visa garantir que todos os alunos da rede pública municipal 
contemplados com o material necessário para o acompanhamento das ativicl 
sem que haja faltas durante o ano letivo.

de ensino sejam 
àdes pedagógicas,

a;dos aos alunos doI
í 9 ano do ensino

Especificamente, para o cálculo da quantidade de livros destin 
2° ano, foi utilizado como base o número de matrículas realizadas no 
fundamental no presente ano. A este total, foi acrescido um percentual <tó 10%, a título de 
reserva técnica, para assegurar que eventuais aumentos no número de alunos matriculados no 
22 ano, decorrentes de novas matrículas ou de transferências de outras insti 
atendidos sem comprometer a distribuição dos materiais.

Essa metodologia foi aplicada de maneira uniforme para j todas as séries e 
modalidades de ensino, sempre considerando os dados de matrículas dispcjiíveis e a projeção 
de possíveis incrementos na quantidade de alunos, conforme as especificid jdes de cada etapa 
de ensino.

5.1 Dos materiais didáticos destinados aos alunos do Infantil II, III, IV e V

uiçoes, possam ser

MATERIAIS DIDÁTICOS DESTINADOS AOS ALUNOS DO INFANTIL II, III, l\ E V

ITEM
CÓD

FLUXUS

87819

87820

CATMAT

464240

464240

DESCRIÇÃO

KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - INFANTIL II, MATERIAL DO 
ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO: 01 (UM) LIVRO "PRIMEIROS 
PASSOS", CORRESPONDENTE AO INFANTIL II, AUTOR: MARCOSj^URÉLÍQ 
-  EDIÇÃO RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 250G COM LAfjIINAÇÃO 
BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA EM PAPEL SUPREMO 23QG COM  
PLASTIFICAÇÃO BRILHO E MIOLO EM PAPEL OFFSET 75 G CONTfNDO 185 
FOLHAS, ESPIRALADA, ADESIVOS, COM GRAVURAS E IMAGENS^ E LIVRO 
DO ALUNO.
KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - (INFANTIL III), MAT 
ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO: 01 (UM) LIVRO "PRIMEIRO 
VOL 1", CORRESPONDENTE AO INFANTIL III, AUTOR: MARCOS A 
EDIÇÃO RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 250G COM LAMÍNAÇÃO 
BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA EM PAPEL SUPREMO 2! 0G COM  
PLASTIFICAÇÃO BRILHO E MIOLO EM PAPEL OFFSET 75 G CONJLNDO 185 
FOLHAS, ESPIRALADA, ADESIVOS, COM GRAVURAS E IMAGEN 
DO ALUNO. _______I

ERIAL DO 
5 PASSOS 
URÉLIO —

E LIVRO

UND.

KIT

KIT

QTD.

1141

1141



ITEM
CÓD

FLUXUS

MATER

CATM AT

1AIS DIDÁTICOS DESTINADOS AOS ALUNOS DO INFANTIL II III

DESCRIÇÃO

i v |e V

UND QTD.

3 87821 464241

KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - (INFANTIL IV), MA1 
ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO: 01 (UM) LIVRO "PRIMEIRC 
VOL 2"^CORRESPONDENTE AO INFANTIL IV, AUTOR: MARCOS 
-  EDIÇÃO RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 250G COM LAf 
BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA EM PAPEL SUPREMO 2í 
PLASTIFICAÇÃO BRILHO E MIOLO EM PAPEL OFFSET 75 G CONTE 
FOLHAS, ESPIRALADA, ADESIVOS, COM GRAVURAS E IMAGENS 
DO ALUNO.

"EfML DC
s M sso í

MjhÉLIC
viÍnjaçãc

03 COM 
l\|DO 185 
) : LIVRC

)

KIT 1420

4 87822 464241

KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - (INFANTIL V), MAT 
ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO: 01 (UM) LIVRO "PRIMEIRO 
VOL 3", CORRESPONDENTE AO INFANTIL V, AUTOR: MARCOS A 
EDIÇÃO RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 250G COM LAK 
BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA EM PAPEL SUPREMO 25 
PLASTIFICAÇÃO BRILHO E MIOLO EM PAPEL OFFSET 75 G CONTE 
FOLHAS, ESPIRALADA, ADESIVOS, COM GRAVURAS E IMAGENS) 
DO ALUNO.

EftlÁL DO 
S PASSOS 
i M u o  -  
OTAÇÃO  
cfcp COM  
fsèo 185 
E LIVRO

KIT 1380

5.2 Dos materiais estruturados para o SAEB (Prova Brasil) destinados ao 
Fundamental (12 ao 92 ano)

|
li alunos do Ensino

MATERIAIS ESTRUTURADOS PARA 0  SAEB (PROVA BRASIL) DESTINADOS AOS ALUI*
FUNDAMENTAL (12 AO 92 ANO)

1b s  DO ENSINO
í

ITEM
CÓD

FLUXUS
CATMAT DESCRIÇÃO UND. QTD.

1 96265 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
18 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 12 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
HERMAN REGIS

'ARA O 
AUTOR UND. 1650

2 96266 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
19 ANO: MATEMÁTICA, 12 ANO, EDITORA DINÂMlfcA, Al 
HERMAN REGIS E FERNANDOREGIS

3ARA O 
JTORES UND. 1650

3 96267 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUfvIOj 
22 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 22'ANO, EDITORA DINÃMICAj 
HERMAN REGIS ;

5ARA O 
AUTOR UND. 1430

4 96268 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNOj 
22 ANO: MATEMÁTICA, 22 ANO, EDITORA DINÂMICA, A . 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS !

3ARA O 
JTORES UND. 1430

//|

5 96269 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
32 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 32 ANO, EDITORA DINÂMICA 
HERMAN REGIS í

3ARA O 
AUTOR UND. 1730

6 96270 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
32 ANO: MATEMÁTICA, 3S ANO, EDITORA PINÂMICA, jp.l 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS í

PARA O 
JTORES UND. 1730

7 96271 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNjC 
42 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 42 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
HERMAN REGIS í

PARA O 
AUTOR UND. 1560

8 96272 464248
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUltó  
42 ANO: MATEMÁTICA, 42 ANO, EDITORA DINÂMICA, j Al 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS !

PARA O 
JTORES UND. 1560

-
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUlfiO 
ss a n o : l ín g u a  p o r t u g u e s a , se a n o , e d ito r a  d i n â m i c a ,

PARA O 
AUTOR UND.

:
1670
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MATERIAIS ESTRUTURADOS PARA O SAEB (PROVA BRASIL} DESTINADOS AOS ALUNOS DO 

_________FUN DAM EI^(1SA0 99AN0) H
ENSINO

ITEM

10

11

CÓD
FLUXUS

96274

96275

12 96276

CATMAT

464248

19783

19783

DESCRIÇÃO

PROJETO DINAMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PÃftA O 
59 ANO: MATEMÁTICA, 5® ANO, EDITORA DINÂMICA, AUFÓRES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS
PROJETO DINAMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA O 
69 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 69 ANO, EDITORA DINÂMICA, jJ lkoR  
HERMAN REGIS

UND. QTD.

UND.

PROJETO DINAMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PMRA O 
69 ANO: MATEMÁTICA, 69 ANO, EDITORA DfNÂMICA, AufíÍ)RES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND.

UND.

1670

1935

1935

13 96277 19783
PROJETO DINAMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO FfÁRA O 
79 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 79 ANO, EDITORA DINÂMICA, illT O R  
HERMAN REGIS

UND. 1510

14 96278 19783
PROJETO DINAMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO ÜO ALUNO RÂRA O 
79 ANO: MATEMÁTICA, 7o- ANO, EDITORA DINÂMICA, AljfORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS !

UND. 1510

15 96279 19783
PROJETO DINAMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO EJO ALUNO ÍÁRA O 
89 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 89 ANO, EDITORA DINÂMICA, ftUTOR 
HERMAN REGIS

UND. 1700

16 96280 19783
PROJETO DINAMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO |ARA O 
89 ANO: MATEMÁTICA, 8S ANO, EDITORA DINÂMICA, AlfpTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 1700

17 96281 19783
PROJETO DINAMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO/DO ALUNO 
99 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 99 ANO, EDITORA'DINÂMICA, 
HERMAN REGIS '

IARA O 
j\UTOR UND. 2000

18 96282 19783
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA O 
99 ANO: MATEMÁTICA, 99 ANO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS ____________ .

UND. 2000

5.3 Dos materiais didáticos destinados aos alunos da EJA

MATERIAIS DIDÁTICOS DESTINADOS AOS ALUNOS DA EJA

ITEM
CÓD

FLUXUS

91282

91283

91284

CATMAT

19783

19783

19783

DESCRIÇÃO

ALFABETIZAÇÃO INICIAL (EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS- 
PÁGINAS N0 LIVRO DO ALUNO. EDITORA DINÂMICA.

EJA I), 137

1® ETAPA -  CIDADANIA E SABER (EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
EJA I), 228 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. EDITORA DINÂMICA

23 ETAPA -  CIVISMO E MORAL (EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS -  EJA 
II), 222 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. EDITORA DINÂMICA.

UND.

UND.

UND.

UND.

QTD.

66

66

115

91285 19783
32 ETAPA -  ÉTICA E SOCIEDADE (EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADU 
III), 282 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. EDITORA DINÂMICA.

ÜTOS-EJA UND. 187

91286 19783
4§ ETAPA -  HONRA E PROGRESSO (EDUCAÇÃO DE JOVENS E À 
EJA IV), 279 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. EDITORA DINÂMÍC

DULTOS ■ 
:a .

UND. 312

6 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

P ara a e la b o ra çã o  da estim ativa  do  v a lo r da co n tra ta çz i 
■ ■- - r ^ „ cnar^n cja M u n ic íp io  de  C rato/C E  e njo

o, fo ra m  rea lizad as  

P orta l N a c io n a l de



í
Contratações Públicas (PNCP), que focaram na análise de contratações sem 
anteriormente pelos órgãos.

elhantes efetuadas

no Município deDurante as buscas, foi identificado um Pregão Eletrônico,
Crato/CE, cuja proposta consolidada foi apresentada pela empresa vencedora p ’o certame no ano 
de 2023. Considerando que os valores dessa proposta foram estipulados no arjo; anterior, tornou- 
se necessário proceder à atualização monetária dos preços para refletir o valcpi} presente.

ipor Amplo (IPCA), 
dom o objetivo de

Para tanto, foi utilizado o índice Nacional de Preços ao Consurrj 
índice oficial de inflação utilizado no Brasil, que corrige valores monetários 
manter o poder de compra da moeda. A atualização dos valores busca assegurjafr que a estimativa
reflita com precisão o custo atual da aquisição, considerando a inflação ocqrjrida desde a data

í
das propostas originais ate o momento da elaboração deste estudo técnico preliminar.

Do mesmo modo, no PNCP, foi observado um Contrato proveniente de uma 
Inexigibilidade de Licitação, do Município de Mari/PB.

6.1 Dos materiais didáticos destinados aos aiunos do Infantil II, III, IV e V

■ Pregão Eletrônico n9 2023.10.26.1 (Crato/CE)
■ Ata de Registro de Preços n9 2023.12.21.1, de 21 de dezemjbro de 2023
■ índice de correção no período (IPCA) 3,44945%

MATERIAIS DIDÁTICOS DESTINADOS AOS ALUNOS DO INFANTIL II, III, IV (E V

ITEM DESCRIÇÃO

KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - 
INFANTIL II, MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO 
DE NO MÍNIMO: 01 (UM) LIVRO "PRIMEIROS 
PASSOS", CORRESPONDENTE AO INFANTIL II, 
AUTOR: MARCOS AURÉLIO -  EDIÇÃO RENOVADA, 
CAPA EM  SUPREMO 2S0G COM LAMÍNAÇÃO 
BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA EM PAPEL 
SUPREMO 250G COM PLASTIFICAÇÃO BRILHO E 
MIOLO EM PAPEL OFFSET 75 6  CONTENDO 185 
FOLHAS, ESPIRALADA, ADESIVOS, COM 
GRAVURAS E IMAGENS) E LIVRO DO ALUNO.
KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - 
(INFANTIL III), MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO 
DE NO MÍNIMO: 01 (UM) LIVRO "PRIMEIROS 
PASSOS VOL 1", CORRESPONDENTE AO INFANTIL 
III, AUTOR: MARCOS AURÉLIO -  EDIÇÃO 
RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 250G COM 
LAMÍNAÇÃO BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA 
EM PAPEL SUPREMO 250G COM PLASTIFICAÇÃO 
BRILHO E MIOLO EM PAPEL OFFSET 75 G 
CONTENDO 185 FOLHAS, ESPIRALADA, 
ADESIVOS, COM GRAVURAS E IMAGENS) E LIVRO

IU ( ijyfj

UND.

KIT

VALOR
REGISTRADO

(R$)

328,50

KIT

VALOR
c o r r ig id o ; 

(R$)

339,83

328,50 339,83;

QTD.

1141

VALOR 
TOTAL (R$)

387.746,03

1141 387.746,03
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ITEM

MATERIAIS PIDÀTICÓS DESTINADOS AOS ALUNOS DO INFANTIL II, III, IV

DESCRIÇÃO

KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - 
(INFANTIL IV), MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO 
DE NO MÍNIMO: 01 (UM) LIVRO "PRIMEIROS 
PASSOS VOL 2", CORRESPONDENTE AO INFANTIL 
IV, AUTOR: MARCOS AURÉLIO -  EDIÇÃO 
RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 250G COM 
LAMÍNAÇÃO BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA 
EM  PAPEL SUPREMO 250G COM  PLASTIFICAÇÃO 
BRILHO E MIOLO EM PAPEL OFFSET 75 G 
CONTENDO 185 FOLHAS, ESPIRALADA, 
ADESIVOS, COM GRAVURAS E IMAGENS) E LIVRO 
DO ALUNO,

UND.

KIT

VALOR
REGISTRADO

(R$)

VALOR 
CORRIGIDO 

(R$)

KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - 
(INFANTIL V), MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO 
DE NO MÍNIMO: 01 (UM) LIVRO "PRIMEIROS 
PASSOS VOL 3", CORRESPONDENTE AO INFANTIL 
V, AUTOR: MARCOS AURÈUO -  EDIÇÃO 
RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 250G COM 
LAMÍNAÇÃO BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA 
EM PAPEL SUPREMO 250G COM PLASTIFICAÇÃO 
BRILHO E MIOLO EM PAPEL OFFSET 75 G 
CONTENDO 185 FOLHAS, ESPIRALADA, 
ADESIVOS, COM GRAVURAS E IMAGENS) E LIVRO 
DO ALUNO.

328,50 339,83 JL420

KIT 328,50 339,83

482.558,60

VALOR TOTAL (R$)

6.2 Dos materiais estruturados para o SAEB (Prova Brasil) destinados ao£ aiunos do Ensino 
Fundamentai (12 ao 99 ano)

■ Contrato n9 051/2024, de 01 de abril de 2024 (Mari/PB)
■ Inexigibilidade de Licitação n9 004/2024

1380 468.965,40

1,727.016,05

MATERIAIS ESTRUTURADOS PARA O SAEB (PROVA BRASIL) DESTINADOS AOS ALUNOS DO ENSINO
FUNDAMENTAL (19 AO 9̂  ANO)

ITEM DESCRIÇÃO

PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
PARA O 12 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 1® ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS______________________ _
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LiVRO DO ALUNO 
PARA O 12 ANO: MATEMÁTICA, ia  ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS___________
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
PARA O 23 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 23 ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS______________________
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
------m o  Awn: MATEMÁTICA, 28 ANO, EDITORA DINÂMICA,

UND.

UND.

UND.

UND.

UND.

VALOR 
REGISTRADO

(R$)

180,00

180,Q0

180,ÓC

180, jOC

QTD.

1650

1650

1430

1430

VALOR 
TOTAL (R$)

297.000,00

297.000,00

257.400,00

257.400,00

S



5
PROJETO DINAMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNC 
PARA 0  32 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 32 ANO EDITORA 
DINAMICA, AUTOR HERMAN REGIS

UND 180,00

“ "T í
j

Í73G 311.400,00

6
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
PARA 0  39 ANO: MATEMÁTICA, 32 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 180,00 Ú 3Qii
311.400,00

7
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
PARA 0  42 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 42 ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS

UND. 180,00 1560 280.800,00

8
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
PARA 0  45 ANO: MATEMÁTICA, 4® ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 180,00 2j560
!

280.800,00

9
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
PARA 0  5S ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 59 ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS

UND. 180,00

??
1670 300.600,00

10
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
PARA 0  52 ANO: MATEMÁTICA, 52 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 180,00 Í670 300.600,00

11
PROJETO DINÂMICA SAEB (PRQVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
PARA 0  62 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 6o- ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS

UND. 180,00 1935!
í

348.300,00

12
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
PARA 0  62 ANO: MATEMÁTICA, 69 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 180,00

j

1935
í

348.300,00

13
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
PARA 0  72 ANO: LÍNGUA PQRTUGUESA, 79 ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS

UND. 180,00 1510 271.800,00

14
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
PARA 0  72 ANO: MATEMÁTICA, 7« ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 180,00 1510 271.800,00

15
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
PARA 0  82 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 82 ANO, EDITORA 
DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS

UND. 180,00 1700 306.000,00

16
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
PARA 0  89 ANO: MATEMÁTICA, 82 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTORES HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 180,00 1700 306.000,00

17

PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
PARA 0  92 ANO: LÍNGUA PQRTUGUESA, 92 ANO/EDITORA 
DINÂMICA, AUTOR HERMAN REGIS

UND. 180,00
j

2000 360.000,00

18

PROJETO DINÂMICA SAEB (PRQVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO 
PARA 0  92 ANO: MATEMÁTICA,, 92 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
Al ITORFS HFRMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 180,00 1
i
[

2000 360.000,00

VALOR TOTÂL (R$): 5.466.600,00

6.3 Dos materiais didáticos destinados aos alunos da EJA

■ Pregão Eletrônico n9 2023.10.26.1 (Crato/CE)
• Ata de Registro de Preços n9 2023.12.21.1, de 21 de dezen^
■ índice de correção no período (IPCA) 3,44945%

aro de 2023



SECRETARIA 
D£ EQUCÃÇÁÕ

m m r m  s o

MATERIAIS DIDÁTICOS DESTINADOS AOS ALUNOS DA EJA 1 1 -------------- ~

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR , 

REGISTRADO 

(«$}

VALOR
CORRIGID<

(R$)
) QTD.

VALOR
TOTAL

(R$)

1
ALFABETIZAÇÃO INICIAL (EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS -  EJA 1), 137 PÁGINAS NO LIVRO DO 
ALUNO. EDITORA DINÂMICA. ,

UND. 210,03 217,27 j 66il
14.339,82

2
ETAPA -  CIDADANIA E SABER (EDUCAÇÃO DE 

JOVENS E ADULTOS -  EJA 1), 228 PÁGINAS NO 
LIVRO DO ALUNO. EDITORA DINÂMICA.

UND. 210,03 217,27

1
j 66 14.339,82

3
2- ETAPA -  CIVISMO E MORAL (EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS -  EJA II), 222 PÁGINAS NO 
LIVRO DO ALUNO. EDITORA DINÂMICA.

UND. 210,03 217,27

!

115 24.986,05

4
3* ETAPA -  ÉTICA E SOCIEDADE (EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS -  EJA III),' 282 PÁGINAS NO 
LIVRO DO ALUNO. EDITORA DINÂMICA.

UND. 210,03 217,27 f 187 40.629,49

5
43 ETAPA -  HONRA E PROGRESSO (EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS -  EJA IV), 279 PÁGINAS NO 
LIVRO DO ALUNO. EDITORA DINÂMICA.

UND. 210,03 217,27 |
j

312 67.788,24

VALOR TO''A L (R$): 162.083,42

6.7 Do valor global

Com base nas planilhas acima, verificou-se que o valor esljmado da referida
íco mil e seiscentos 
de preços seguem

de de os mesmos 
e mercado para a 
disputa.

contratação é de R$ 7.355.699,48 (sete milhões e trezentos e cinqüenta e cir 
e noventa e nove reais e quarenta e oito centavos). As respectivas pesquisas 
anexas ao presente ETP.

7 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO

A escolha do agrupamento em lotes justifica-se em virttj 
guardarem compatibilidade entre si, observando-se, inclusive, as regras j 
contratação dos produtos, de mbdo a manter a competitividade necessária p

No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, geraria 
um número muito grande de vencedores para o atendimento de um mjEsmo objeto, o que 
dificultaria a coordenação das atividades, pois a Secretaria de Educação não conta com 
servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um elevado número de ck ntratos. Desta Feita 
optamos pelo critério de julgamento menor preço por Lote. j

No que diz respeito ao princípio da economicidade em cont^itar a proposta mais 
vantajosa, individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a administração pública e 
encarece o contrato final, haja vista também que os licitantes possuem margem de negociação 
maior por estarem comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado. Desta forma, na 
divisão do objeto por lote, há um grande ganho para a Administração na jconomia de escala, 
tendo em vista que implicaria em aümento de quantitativos e consequentejrr 
de preços a serem pagos pela Administração. j

ente, numa redução



S E C R E T A R IA
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Os Lotes 1,3 e 5 serão reservados às microempresas, empresas 
e as cooperativas que se enquadram nos termos disposto no inciso lii d 
Complementar ns 123/2006, e alterações introduzidas pela Lei Complementar]

Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá _________
vencedor da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem preço do primeiro colocado.

4 pequeno porte 
jsjart. 48, da Lei 
njs 147/2014.

j

qr adjudicada ao

Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, 
cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

aj contratação das

Os Lotes 2, 4 e 6 serão de ampla disputa. Serão garantiiíàs aos licitantes
pm nos termos do 

a de contratação
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que se enquadr 
art. 34, da Lei Federai n9 11.488/2007, como critério de desempate, preferênj 
nos termos previsto na Seção I, do Capítulo V, da Lei Complementar ns 123^2006 e alterações 
introduzidas pela Lei Complementar 147/2014.

Assim, os lotes deverão sêr agrupados da seguinte forma:

LOTE 1 - COTA RESERVADA M E E EPP 1

ITEM DESCRIÇÃO
f  ,

UND.
VALOR
UNIT.

(R$)

i

jOTD.
VALOR 

TOTAL (R$)

1

KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - INFANTIL II, 
MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO: 01 (UM) 
LIVRO "PRIMEIROS PASSOS", CORRESPONDENTE AO 
INFANTIL II, AUTOR: MARCOS AURÉLIO -  EDIÇÃO 
RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 25GG COM LAMÍNAÇÃO 
BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA EM PAPEL SUPREMO 
250G COM PLASTIFICAÇÃO BRILHO E MIOLO EM PAPEL 
OFFSET 75 G CONTENDO 185 FOLHAS, ESPIRALADA, 
ADESIVOS, COM GRAVURAS E IMAGENS) E LIVRO DO 
ALUNO.

KIT 339,83

f
í
i

' í
1

|

! 285 96.851,55

2

KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - (INFANTIL III), 
MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO: 01 (UM) 
LIVRO "PRIMEIROS PASSOS VOL 1", CORRESPONDENTE AO 
INFANTIL III, AUTOR: MARCOS AURÉLIO -  EDIÇÃO 
RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 250G COM LAMÍNAÇÃO 
BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA EM PAPEL SUPREMO 
250G COM PLASTIFICAÇÃO BRILHO E MIOLO EM PAPEL 
OFFSET 75 G CONTENDO 185 FOLHAS, ESPIRALADA, 
ADESIVOS, COM GRAVURAS E IMAGENS) E LIVRO DO 
ALUNO.

KIT 339,83 j 285 96.851,55

3

KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - (INFANTIL IV), 
MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO: 01 (UM) 
LIVRO "PRIMEIROS PASSOS VOL 2", CORRESPONDENTE AO 
INFANTIL IV, AUTOR: MARCOS AURÉLIO -  EDIÇÃO 
RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 250G COM LAMÍNAÇÃO 
BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA EM PAPEL SUPREMO 
250G COM PLASTIFICAÇÃO BRILHO E MIOLO EM PAPEL 
OFFSET 75 G CONTENDO 185 FOLHAS, ESPIRALADA, 

—  ..« m ac f IMAGENS) E LIVRO DO

KIT 339,8^
j

Í

j

355 120.639,65

uy



ITEM

-j------------  L0TE1 - COTA RESERVADA M

DESCRIÇÃO

EEEPP

UND.
1 VALOR 

UNIT.
(R$)

J

jjTD. VALOR 
TOTAL(R$)

4

KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - (INFANTIL V) 
MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO: 01 (UM 
LIVRO "PRIMEIROS PASSOS VOL 3", CORRESPONDENTE AC 
INFANTIL V, AUTOR: MARCOS AURÉLIO -  EDIÇÃO 
RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 250G COM LAMÍNAÇÃO 
BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA EM PAPEL SUPREMO 
250G COM PLASTIFICAÇÃO BRILHO E MIOLO EM PAPEL 
OFFSET 75 G CONTENDO 185 FOLHAS, ESPIRALADA, 
ADESIVOS, COM GRAVURAS E IMAGENS) E LIVRO DO 
ALUNO.

r

KIT 339,83

j
í

345

|
fj
í
j

117.241,35

VALOR TOT/W(R$): 431.584,10

. .  .4 1

LOTE 2 - AMPLA CON#RRÊNCIA l

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR
UNIT.

(RS)
C

íí
p .

f

VALOR 
TOTAL (R$)

1

KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - INFANTIL il, 
MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNlMt); 01 
(UM) LIVRO "PRIMEIROS PASSOS", CORRESPONDENTE AO 
INFANTIL II, AUTOR: MARCOS AURÉLIO -  E|>IÇÃO 
RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 250G COM LAMÍNAÇÃO, 
BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA EM PAPEL SUPREMO 
250G COM  PLASTIFICAÇÃO BRILHO E MIOLO EM PAPEL 
OFFSET 75 G CONTENDO 185 FOLHAS, ESPIRÁLADA, 
ADESIVOS, COM GRAVURAS E IMAGENS) E LIVRO DO 
ALUNO.

KIT 339,83 í

I
í
56 290.894,48

2

KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - (INFANTIL III), 
MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO: 01 
(UM) LIVRO "PRIMEIROS PASSOS VOL 1", 
CORRESPONDENTE AO INFANTIL III, AUTOR: MARCOS 
AURÉLIO -  EDIÇÃO RENOVADA, CAPA ÉM SUPREMO 250G 
COM LAMÍNAÇÃO BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA EM 
PAPEL SUPREMO 250G COM PLASTIFICAÇÃO BRILHO E 
MIOLO EM PAPEL OFFSET 75 G CONTENDO 185 FOLHAS, 
ESPIRALADA, ADESIVOS, COM GRAVURAS E IMAGENS) E 
LIVRO DO ALUNO.

KIT 339,83 í
j

156 290.894,48

3

KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - (INFANTIL IV), 
MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO: 01 
(UM) LIVRO "PRIMEIROS PASSOS VOL 2", 
CORRESPONDENTE AO INFANTIL IV, AUTOR: MARCOS 
AURÉLIO -  EDIÇÃO RENOVADA, CAPA EM SUPREMQ250G 
COM  LAMÍNAÇÃO BRILHO; :01 (UMA) AGENDA (CAPA EM 
PAPEL SUPREMO 250G COM PLASTIFICAÇÃO BRILHO E 
MIOLO EM PAPEL OFFSET 75 G CONTENDO 185 FOLHAS, 
ESPIRALADA, ADESIVOS, COM GRAVURAS E IMAGENS) E 
LIVRO DO ALUNO.

KIT 339,83

|
j

1
i

065 361.918,95



KIT DIDÁTICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL - (INFANTIL V), 
MATERIAL DO ALUNO COMPOSTO DE NO MÍNIMO: 01 
(UM) LIVRO "PRIMEIROS PASSOS VOL 3", 
CORRESPONDENTE AO INFANTIL V, AUTOR: MARCOS 
AURÉLIO -  EDIÇÃO RENOVADA, CAPA EM SUPREMO 2506 
COM LAMÍNAÇÃO BRILHO; 01 (UMA) AGENDA (CAPA EM 
PAPEL SUPREMO 250G COM PLASTIFICAÇÃO BRILHO E 
MIOLO EM PAPEL OFFSET 75 G CONTENDO 185 FOLHAS, 
ESPIRALADA, ADESIVOS, COM GRAVURAS E IMAGENS) E 
LIVRO DO ALUNO,

KIT 339,83

VALORTOTAL

1035 351.724,05

R$):

LOTE 3 - COTA RESERVADA ME E EPP ;

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR
UNIT.

(R$)

ci
—

VALOR 
TOTAL (R$)

1
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O ie  ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 12 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTOR HERMAN REGIS

UND. 180,00 412 74.160,00

2
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DÒ ALUNO PARA 
O 1- ANO: MATEMÁTICA, 12 ANO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 180,00
i
•412 74.160,00

3
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O 22 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 22 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTOR HERMAN REGIS

UND. 180,00 1357 64.260,00

4
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LÍVRO DO ALUNO PARA 
O 22 ANO: MATEMÁTICA, 22 ANO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 180,00 357 64.260,00

5
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O 32 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 32 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTOR HERMAN REGIS

UND. 180,00 432 77.760,00

6
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O 32 ANO: MATEMÁTICA, 32 ANO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 180,00; 432 77.760,00

7
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O 42 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 4S ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTOR HERMAN REGIS

UND. 180,00 j
f!

390 70.200,00

8
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O 42 ANO: MATEMÁTICA, 42 ANO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND.
i

180,00*
i

390 70.200,00

9
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O 52 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 52 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTOR HERMAN REGIS

UND. 180,od 417 75.060,00

10
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O 52 ANO: MATEMÁTICA, 52 ANO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND.
I

180,00

f

417 75.060,00

PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
— , fkim ia PORTUGUESA, 6® ANO, EDITORA DINÂMICA, UND.

i
180,0̂ 3 483 86.940,00



ITEIVi

—|— —----------------- -- LOTE 3 - COTA RESERVADA ME E EPf

DESCRIÇÃO

>

1 VALOR 
UND. UNIT. 

(R$)

(
í
f

p T ü VALOR  
TOTAL  (R$)

12
PROJETO DINAMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
0  69 ANO: MATEMÁTICA, 6® ANO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 180,00 ^83 86.940,00

13
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
0  79 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 79 ANO, EDITORA DINÂMICA 
AUTOR HERMAN REGIS

UND. 180,00 377 67.860,00

14
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
0  79 ANO: MATEMÁTICA, 79 ANO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 180,00
í
377 67.860,00

15
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
0  89 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 89 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTOR HERMAN REGIS

UND. 180,00

in<N
___________________________

~--St_____________

76.500,00

16
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
0  89 ANO: MATEMÁTICA, 89 ANO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 180,00 425 76.500,00

17
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
0  99 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 99 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTOR HERMAN REGIS

UND. 180,00 500 90.000,00

18
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
0  99 ANO: MATEMÁTICA, 99 ANO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 180,00 500 90.000,00

VALOR TOTAL (R$): 1.365.480,00

LOTE 4 - AMPLA CONCORRÊNCIA

/
l i

ITEM DE$CRIÇÃO UND.
VALOR
UNIT.
(R$)

QTD.
VALOR 

TOTAL(R$J

1
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
0  19 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, ie  ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTOR HERMAN REGIS

UND. 180,0oj
5

1238 222.840,00

2
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O 19 ANO: MATEMÁTICA, 19 ANO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND.
1

180,OOlfí
1238 222.840,00

3
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
0  29 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 29 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTOR HERMAN REGIS

UND. 180,0CÍ
í

1073 193.140,00

4
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O  29 ANO: MATEMÁTICA, 29 ANO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND.

!

180,00 1073 193.140,00

5
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O 39 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 39 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTOR HERMAN REGIS

UND. 180,o,bi 1298 233.640,00

6
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARÁ 
O 39 ANO: MATEMÁTICA, 39 ANO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

UND. 180,00 1298 233.640,00

7
PROJETO DINÂMICA SAEB (PRD,VA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
0  49 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 49 ANO, EDITORA DINÂMICA, UND. 180,00 1170 210.600,00



ITEM

LOTE 4 - AMPLA CONCORRÊNCIA

DESCRIÇÃO

PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL)^LÍVRÕ"dO ALUNO PARA 
O 42 ANO: MATEMÁTICA, 49 ANO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS J

10

11

PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O 59 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 5S ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTOR HERMAN REGIS

PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O 52 ANO: MATEMÁTICA, 52 ANO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS

PROJETO DINAMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O 68 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 69 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTOR HERMAN REGIS

12

13

14

15

16

17

18

PROJETO DINAMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARÁ 
O 62 ANO: MATEMÁTICA, 62 ANO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS
PROJETO DINAMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O 72 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 72 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTOR HERMAN REGIS
PROJETO DINAMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O 72 ANO: MATEMÁTICA, 72, ANO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS
PROJETO DINAMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O 82 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 89 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTOR HERMAN REGIS
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O 88 ANO: MATEMÁTICA, 82 ÁNO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O 92 ANO: LÍNGUA PORTUGUESA, 92 ANO, EDITORA DINÂMICA, 
AUTOR HERMAN REGIS
PROJETO DINÂMICA SAEB (PROVA BRASIL) - LIVRO DO ALUNO PARA 
O 99 ANO: MATEMÁTICA, 92 ANO, EDITORA DINÂMICA, AUTORES 
HERMAN REGIS E FERNANDO REGIS _________

LOTE 5 - COTA RESERVADA ME E EPP f|

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR 
UNIT. j 
(R$) j

QTD.
VALOR
TOTAL

(R$)

1 ;
ALFABETIZAÇÃO INICIAL (EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
-  EJA 1), 137 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. EDITORA 
DINÂMICA.

UND. 217,271
)

16 3.476,32

2
1§ ETAPA -  CIDADANIA E SABER (EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS -  EJA 1), 228 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. 
EDITORA DINÂMICA.

UND.

ii
217,27

1 1
16 3.476,32

3
2- ETAPA -  CIVISMO E MORAL (EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS -  EJA II), 222 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. UND. 217,2|7

l
28 6.083,56



ITEM

LOTE 5 - COTA RESERVADA ME E EPP

DESCRIÇÃO

33 ETAPA -  ÉTICA E SOCIEDADE (EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS -  EJA III), 282 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. 
EDITORA DINÂMICA.

VALOR 
UND. UNIT. 

(R$)

43 ETAPA -  HONRA E PROGRESSO (EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS -  EJA IV), 279 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. 
EDITORA DINÂMICA.

UND.

UND.

QTD.

217,27

217,27

VALOR
TOTAL
(R$)

i 46

VALOR TOfÂL(R$):

78

9.994,42

16.947,06

39.977,68

LOTE 6 - AMPLA CONCORRÊNCIA

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR
UNIT.

(RS)

i
s
\
QTD.
1

VALOR
TOTAL

(R$)

1
ALFABETIZAÇÃO INICIAL (EDÜCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

-  EJA 1), 137 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. EDITORA 

DINÂMICA.

UND. 217,27

|

f 50
l
í

10.863,50

2
lã  ETAPA -  CIDADANIA E SABER (EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS -  EJA 1), 228 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. 
EDITORA DINÂMICA.

UND. 217,27

l

j
| 50

1

10.863,50

3
2§ ETAPA -  CIVISMO E MORAL (EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS -  EJA II), 222 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. 
EDITORA DINÂMICA.

UND. 217,27
!
f
1 87!
I

18.902,49

4

3§ ETAPA -  ÉTICA E SOCIEDADE (EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS -  EJA III), 282 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. 
EDITORA DINÂMICA.

UND. 217,27
1
j 141 30.635,07

5
42 ETAPA -  HONRA E PROGRESSO (EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS -  EJA IV), 279 PÁGINAS NO LIVRO DO ALUNO. 
EDITORA DINÂMICA.

UND. 217,27 234 50.841,18

VALOR TO‘ fAL (R$); 122.105,74

8 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Para esta solução não há contratações correlatas nem intJrdependentes que 
guardam relação/afinidade/depetjdência com o objeto da cq>mpra/contr4tação pretendida, 
sejam elas já realizadas ou contratações futuras. |

9 ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTcj
i

O processo em apreço ehcontra-se previsto no Plano de Contijjitações Anual (PCA) 

2024 da Secretaria Municipal d l  Educação, item 2.

10 RESULTADOS PRETENDIDOS
' . j 

A aquisição dos livros didáticos destinados aos alunos da rece pública municipal
— nnn do Município de Crato/CE visa alcançar resultados significativpk, tanto no aspecto

;v,+Qara| fjQs estudantes. O forn^qimento de material



; m m  i

w i y

I
didático adequado é essencial para assegurar que os alunos tenham acess<| 
favoreçam o aprendizado, possibilitando o desenvolvimento de competênc 
necessárias para sua formação cidadã e acadêmica.

p municipais. Ao 
ulares, busca-se

Primeiramente, espera-se que os livros didáticos adquir|dos contribuam 
diretamente para a melhoria da qualidade do ensino oferecido nas escolas 
disponibilizar material didático atualizado e alinhado com as diretrizes currii 
promover um ambiente de aprendizagem mais eficiente, que facilite a compreensão dos 
conteúdos e estimule o interesse dos alunos. Esse ambiente, por sua vez, é fu|damenta! para a 
elevação dos índices de desempenho escolar, tanto nas avaliações internas q f anto em exames 
nacionais, como o SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica).

a recursos que 
jás e habilidades

etapa de ensino, 
htir que todos os

Além disso, a distribuição de livros didáticos específicos para cadj 
desde a educação infantil até a educação de jovens e adultos (EJA), visa gara 
alunos, independentemente de sua faixa etária ou contexto social, tenham ^cesso a recursos

hados à EJA, por 
gesses alunos ao 
uentemente, sua

pedagógicos adequados às suas necessidades. A inclusão de materiais desti 
exemplo, tem como objetivo principal facilitar o processo de reintegração 
ambiente escolar, incentivando a continuidade de seus estudos e, conse|j 
inserção no mercado de trabalho e na sociedade. j

;am progredir de

Outro resultado almejado é a padronização do ensino em todá k rede municipal, 
assegurando que todos os alunos tenham acesso a um currículo coeko e estruturado, 
independentemente da escola ém que estejam matriculados. Essa uniformidade é crucial para a 
equidade no processo educacional, garantindo que todos os estudantes pcfsl 
maneira semelhante em seu percurso acadêmico.

Por fim, a aquisição dos livros didáticos pretende fortajeoer o papel dos 
professores, oferecendo-lhes ferramentas pedagógicas que não apenas auxi iem na transmissão 
do conhecimento, mas que também incentivem a inovação e a criatividade no planejamento das 
aulas. Ao proporcionar material de apoio que contempla diferentes aborcja^ens pedagógicas
espera-se que os docentes possam diversificar suas práticas de ensinq1, "ornando-as maisi
atrativas e eficazes.

11 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO j

Para a plenitude da solução contratada, não se faz necessárialgràndes adequações 
no ambiente do órgão/secretaria ou mudanças significativas nos procedimfntDS em uso.

verifica impactos 
ka aos critérios e

12 IMPACTOS AMBIENTAIS

Dada a natureza! do objeto que se pretende adquirir, não* se 
ambientais relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante aten 
política de sustentabilidade ambiental já abordados neste ETP. j

13 DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO J
O presente Estudo Técnico Preliminar, considerando a análjise |ias alternativas de

oela área requisitante e os [ demais aspectos
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normativos, conclui pela VIABILIDADE DA CONTRATAÇAO, uma vez cons 
potenciais benefícios em termos de eficácia, eficiência e efetividade. Em 
requisitos listados atendem adequadamente às demandas formula 
RECOMENDAMOS o prosseguirtiento da pretensão contratual.

Crato/CE, 27 c

* \ £

derados os seus 
complemento, os 
das, pelo que

<; agosto de 2024.

FRANCISCA TATIANE DINO NORONHA 
Matricula n- 24750 

Assessor I
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ANEXO II -CARTA PROPOSTA

À

Pregoeira  do Município de Crato/CE.

Ref.: Pregão Eletrônico n °____________

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus 
anexos.

1. Identificação do licitante:

« Razão Social:

• CPF/CNPJ e Inscrição Municipal e Estadual:

® Endereço completo:

• Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio);

• Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:

• A presente proposta é válida p o r_____(_____ ) dias, contados da data de sua emissão.

3. Formação do Preço

: Grupo___

; Item Especificação Unid. Quant. Preço Unit.
(R$)

Preço Total 
(R$)

I

Valor Total

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas incidentes 
sobre o fornecimento referente a frete, tributos, deslocamento de pessoal e demais ônus pertinentes à 
fabricação e transporte do objeto licitado.

Declaro, sob as penas da lei, em especial o art 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro partici­
pante potencial ou de fato da licitação de que trata o Edital, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

bj a intenção de apresentar a proposta não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro 
participante em potencial;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro par­
ticipante em potencial a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da

gr'1
SECRETAR IA  M U N IC IP AL  DE EDUCAÇÃO
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adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar não foi, no todo ou em parte, direta ou indi­
retamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Administração, antes da aber­
tura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la.

Declaro sob as penas da Lei, que os preços praticados na proposta de preços, estão de acordo com os 
preços praticados no mercado atual, ciente da responsabilidade e das penalidades caso estejam 
inexequíveis ou superfaturados.

Assinatura de representante legal 

(nome do cargo)

SECRETAR IA  M U N IC IPA L  DE EDUCAÇÃO
Rua Teodoríco Teles Neto, S/N - Mirandão - CEP: 63.125-220 - Crato, Ceará, Brasil
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne _____________

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N2 2 0 2 4 .____.____ .____

O MUNICÍPIO DE CRATO/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ Ne 

07 .587 .975/ 0001-07 , com sede no Largo Júlio Saraiva, S/N, Centro, Crato/CE, através da SECRETARIA

DE EDUCAÇÃO, neste ato representado pelo Sr. xxxxxxxxx, portador da m atrícula________ , Portaria ne

xxxxxxxx, doravante denominado GERENCIADOR,nos termos da Lei Federal ne 14.133/2021, Decreto

Municipal n9 1602001/ 2023 -  GP, face ao resultado obtido no Pregão Eletrônico ns _________________ ,

resolve formalizar ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n2__________________, com a empresa

______________________ , inscrita no CNPJ na ___________ , com sede e m ____________________________ ,

neste ato representada por _____________________ , conforme contrato social/ato

constitutivo/procuração, doravante denominada DETENTORA DA ATA, conforme cláusulas e 

condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

1.1. Esta Ata tem por objeto SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS 

VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE,

cujas especificações e quantitativos encontram-se detalhados no Termo de Referência do Edital de

Pregão Eletrônico ne _________________ , que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a proposta

vencedora, e agora DETENTORA DA ATA

1.2.Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusivamente por seu 

intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse 

fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo- 

lhes assegurado a preferência em igualdade de condições, bem como não obriga à contratação da 

totalidade de bens registrados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DOS PARTICIPANTES E DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

2.1.Figura(m) como PARTICIPANTE(S) da presente Ata de Registro de Preços os seguintes órgãos e 

entidades administrativas, com os quantitativos estimados abaixo definidos:

2.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos ou no valor máximo da despesa estabelecidos nesta 

Ata.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO

3.1. A DETENTORA DA ATA se compromete a fornecer o(s) item(ns) registrados, de acordo com os 

seguintes preços:

íjr ~ )
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ITEM DESCRIÇÃO UND DE MED. QUANT. PREÇO UNIT. TOTAL

VALOR TOTAL DO ITEM/LOTE:

3.2. Os preços registrados abrangerão os custos diretos e indiretos decorrentes do fornecimento do 

objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de administração, 

lucro, custos com transporte, frete e demais despesas correlatas.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA E DA PRORROGAÇÃO

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo 12 (doze) meses, contados a partir 

da data da sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, facultada a renovação dos 

quantitativos previstos, inclusive para fins de adesão por não participantes, desde que seja 

comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

CLÁUSULA QUINTA -  DO REAJUSTE

5.1. O preço registrado nesta Ata apenas poderá ser reajustado após decorrido 01 (um) ano da data de 

elaboração do orçamento estimado da licitação, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo -  IPCA.

5.2. A DETENTORA DA ATA deverá apresentar o pedido formal de reajuste ao GERENCIADOR durante a 

vigência da Ata e antes da data de eventual formalização da prorrogação do seu prazo de vigência, sob 

pena de preclusão do direito ao reajustamento.

5.3. O pedido de reajuste deverá ser analisado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e será 

formalizado mediante apostilamento.

5.4. Aplicado o reajuste na Ata, os contratos formalizados posteriormente à sua concessão já  serão 

firmados com o preço reajustado.

CLÁUSULA SEXTA -  DA REVISÃO DOS PREÇOS

6.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de efeitos incalculáveis, e for inviável a manutenção da Ata nas condições originalmente 

pactuadas, o GERENCIADOR convocará a DETENTORA DA ATA para negociar a redução do preço 

registrado.

6.1.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no item 6.1. implicará 

o cancelamento parcial ou integral do registro de preços e a liberação da DETENTORA DA ATA, sem 

aplicação de penalidades administrativas.

6.2. Quando o preço registrado se tornar superior em virtude da criação, alteração ou extinção de 

quaisquer tributos ou encargos legais, com comprovada repercussão sobre a Ata, o GERENCIADOR

( t 1
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convocará a DETENTORA para proceder à redução dos preços de acordo com os novos encargos.

6.2.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no item 6.2 implicará 

o cancelamento parcial ou integral do registro de preços, com aplicação das penalidades 

administrativas previstas em lei e nesta Ata.

6.3. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, é facultado à DETENTORA DA 

ATA requerer a revisão dos valores, desde que atendidos os seguintes requisitos:

a] Comprovação do motivo superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do 

príncipe, fato da Administração ou fato imprevisível ou previsível de efeitos incalculáveis;

b) Demonstração, por meio da apresentação de planilha de custos ou memória de cálculo, quando 

couber, acompanhada de documentação comprobatória correlata, de que os preços registrados estão 

desatualizados e se tornaram inviáveis.

6.3.1. O GERENCIADOR decidirá sobre o pedido de revisão no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de conclusão da instrução do requerimento.

6.3.2. Durante o período de análise do pedido, o GERENCIADOR, mediante solicitação da DETENTORA 

DA ATA, poderá suspender as novas autorizações de consumo/adesão à Ata de Registro de Preços.

6.3.3. Indeferido o pedido de revisão, por ausência de prova efetiva dos requisitos previstos no item

6.3. a DENTENTORA DA ATA fica obrigada a m anter os compromissos assumidos pelos preços 

originalmente registrados, sob pena de cancelamento do registro de preços e aplicação das 

penalidades administrativas previstas em lei e nesta Ata.

6.3.4. Comprovada a desatualização dos preços registrados, a Ata poderá ser revisada e, caso a 

DETENTORA DA ATA não aceite os novos preços indicados, o Registro de Preços será, parcial ou 

integralmente, cancelado e a DETENTORA DA ATA liberada do compromisso assumido, sem aplicação 

de penalidades administrativas.

6.4. O registro de preços também poderá ser revisado se a DETENTORA DA ATA formular proposta 

superveniente para redução dos preços registrados.

6.4.1. A redução de preços proposta não repercutirá na ordem de preferência de lotes/itens 

espelhados, que considerará os preços finais apresentados no certame.

6.5. Qualquer revisão nos preços registrados deve ser formalizada mediante termo aditivo e requer a 

apresentação de nova proposta de preço e/ou nova planilha de custos e formação de preço, conforme o 

caso, seguindo o modelo constante do edital.

6.6. A revisão dos preços registrados em Ata será aplicada automaticamente aos contratos 

formalizados posteriormente à sua implantação.
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CLÁUSULA SÉTIMAA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. A DETENTORA DA ATA está obrigada a celebrar as contratações que dela poderão advir, 

observadas as condições estabelecidas no Edital, em seus anexos e nesta Ata.

7.2. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante a

S E C R E T A R IA  M U N I C I P A L  D E  E D U C A Ç Ã O
Rua Teodoríco Teles Neto, S/N - Mirandão - CEP: 63.125-220 - Crato, Ceará, Brasil
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assinatura de termo de contrato, conforme modelo constante do Edital, respeitado o prazo de vigência 

da Ata.

7.3. A DETENTORA DA ATA será convocada para assinatura do termo de contrato no prazo de 

05(CINCO)DIAS ÚTEISa contar da convocação, sob pena de decair o direito à contratação.

7.4. 0  prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, mediante solicitação da DETENTORA DA ATA antes do decurso do prazo assinalado e desde 

que ocorra motivo justo, aceito pela Administração.

7.5. O não comparecimento ou a recusa injustificada da DETENTORA DA ATA em assinar o contrato no 

prazo assinalado enseja o cancelamento do registro de preços e a aplicação das penalidades previstas 

nesta Ata.

7.5.1. A instauração do processo de apuração e de aplicação de penalidades compete ao órgão ou 

entidade interessada na contratação.

7.6. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, o órgão ou entidade interessada na 

contratação deverá consultar a regularidade da DETENTORA DA ATA perante o Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e verificar 

a validade dos documentos de habitação fiscal, social e trabalhista apresentados na licitação, por meio 

de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regularidade e anexando os 

documentos obtidos.

7.6.1. Se não for possível atualizar os documentos por meio eletrônico, a DETENTORA DA ATA será 

notificada para, no prazo de 02 [dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante a 

apresentação das respectivas certidões vigentes, sob pena de decair do direito à contratação e haver o 

cancelamento do registro de preços.

7.7. Nas hipóteses do item 7.5 e 7.6, o GERENCIADOR poderá convocar os integrantes do cadastro de 

reserva, se houver, ou os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e 

assinatura de nova Ata, observado o disposto no art. 90, §§ 2° e 4 e da Lei 14.133, de 2021.

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DO GERENCIADOR

8 .1 .0  ÓRGÃO GERENCIADOR deverá:

8.1.1. Assinar, gerenciar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços;

8.1.2. Divulgar a Ata e suas eventuais alterações, durante toda a sua vigência, no Sítio Eletrônico Do 

Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas;

8.1.3. Autorizar e gerenciar pedidos de consumo dos órgãos participantes e pedidos de adesão dos não 

participantes;

8.1.4. Observar os quantitativos e limites estabelecidos para os órgãos participantes e não 

participantes;

8.1.5. Remanejar os quantitativos da Ata, quando cabível;

8.1.6. Analisar pedidos de reajuste e revisão dos preços registrados, conduzindo as renegociações
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necessárias;

8.1.7. Instaurar processo de apuração e aplicação de penalidade, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, em caso de cometimento de ilícitos decorrentes da Ata de Registro de Preços;

8.1.8. Formalizar a prorrogação do prazo de vigência da Ata, quando cabível;

8.1.9. Convocar os integrantes do Cadastro de Reserva, se houver, em caso de cancelamento parcial ou 

integral do registro de preços;

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA

9.1. A DETENTORA DA ATA obriga-se a:

9.1.1. Manter o preço registrado e demais condições previstas durante todo o prazo de vigência da Ata 

de Registro de Preços;

9.1.2. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e de eventuais contratações 

decorrentes, as condições de habilitação exigidas para participação na licitação, inclusive sua inscrição 

no CADFOR-PE;

9.1.3. Assinar os contratos ou retirar as ordens de fornecimento decorrentes desta Ata da Registro de 

Preços no prazo assinalado.

9.1.4. Prestar as informações solicitadas pelo GERENCIADOR, durante o prazo de vigência da Ata de 

Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação.

9.1.5. Designar preposto para representá-la perante o GERENCIADOR, sempre que for necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA ADESÃO DE ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE

10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública que não tenha participado dos procedimentos iniciais da licitação para o 

registro de preços, doravante denominado NÃO PARTICIPANTE, mediante anuência do GERENCIADOR, 

atendidas as condições previstas no art. 86, §2 9, da Lei ns 14.133, de 2021, e neste Edital.

10.2. Cada órgão ou entidade NÃO PARTICIPANTE poderá aderir a até 50%  (cinqüenta por cento) do 

quantitativo dos itens registrados na Ata de Registro de Preços.

10.3. A soma de todas as adesões por NÃO PARTICIPANTES não poderá exceder ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem.

10.4. A adesão do NÃO PARTICIPANTE requer anuência do GERENCIADOR e da DETENTORA DA ATA e 

será autorizada desde que não haja prejuízo para as obrigações decorrentes desta Ata.

10.5. A adesão deverá seguir as condições previstas no Edital e seus anexos, sendo efetivada na forma 

prevista no item 8.1, em até 90 (noventa) dias a contar da autorização do GERENCIADOR, admitida a 

prorrogação excepcional e justificada, desde que observado o prazo de vigência desta Ata.

10.6. Os PARTICIPANTES poderão utilizar o quantitativo passível de adesão previsto nos itens 10.2 e

10.3, após exaurido o quantitativo total registrado, desde que haja concordância da DENTENTORA DA
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO CANCELAMENTO DA ATA

1 1 .1 .0  registro de preços da DETENTORA DA ATA será cancelado quando esta:

11.1.1. Descumprir as condições nela previstas;

11.1.2. Não mantiver as condições de habilitação exigidas na licitação;

11.1.3. Recusar-se injustificadamente a assinar os contratos decorrentes desta Ata;

11.1.4. Recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de este tornar-se superior àqueles 

praticados no mercado;

11.1.5. Tiver sua falência decretada ou for dissolvida;

11.1.6. Sofrer penalidade administrativa que impeça sua contratação, salvo se a sanção não ultrapassar 

o prazo de vigência desta Ata e não for o GERENCIADOR o responsável por sua aplicação, hipótese em 

que o registro de preços poderá ser mantido pelo prazo remanescente, após cumprida a penalidade, 

mediante decisão fundamentada do GERENCIADOR.

11.2. A Ata de Registro de Preços será cancelada também por razões de interesse público ou em 

decorrência de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das obrigações definidas 

nesta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovados e justificados.

11.3. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada em caso de extinção antecipada do 

contrato dela decorrente firmado pelo GERENCIADOR.

11.4. Será assegurado o contraditório e a ampla defesa antes do cancelamento do registro de preços, 

ressalvada a hipótese de que trata o item 11.1.6.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As penalidades e sanções referentes ao certam e serão dispostas em edital, conforme disposição 

do Setor de Licitações e Contratos, e atenderão aos moldes da Lei Federal n° 14.133/2021.

12.2. As penalidades e sanções que deverão constar em minuta contratual e minuta da ata devem 

atender ao disposto abaixo.

1 2 .3 .0  contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

12.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.3.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.3.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

12.3.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando ^  

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.3.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;
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12.3.6. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

12.3.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.3.8. Comportar-se de modo inidôneo ou com eter fraude de qualquer natureza;

12.3.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5 o da Lei n° 12.846, de I o de agosto de 2013.

12.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções:

12.4.1. advertência;

12.4.2. multa;

12.4.3. Impedimento de licitar e contratar;

12.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.5.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

12.6. A sanção prevista no item 12.4.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no item 12.3.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.7. A sanção prevista no item 12.4.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 12.3.2, 1 2 .3 .3 ,12 .3 .4  e 12.3.5, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do Município do Crato/CE, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, a ser definido em processo 

de penalização.

12.8. A sanção prevista no item 12.4.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 12 .3 .6 ,12 .3 .7 , 12.3.8 e 12.3.9, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos itens 12.3.2, 12.3.3, 12.3.4 e 12.3.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no 12.7, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo 

de 06 (seis) anos, a ser definido em processo de penalização.

12.9. A sanção estabelecida no item 12.4.4 será precedida de análise jurídica e é de competência 

exclusiva do Secretário Municipal;

12.10. As sanções previstas nos itens 12.4.1, 12.4.3 e 12.4.4 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no item 12.4.2.

12.11. A aplicação de multa se dará:

12.11.1. Moratória de 0,5%  (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do contrato,
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até o limite de 10 (dez) dias;

12.11.2. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 12.3.6 e 12.3.9, de 0,5%  a 5%  do valor do 

Contrato.

12.11.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 12.3.3, de 5%  a 10%  do 

valor do Contrato.

12.11.4. Para infração descrita no item 12.3.2, a multa será de 10%  a 15%  do valor do Contrato.

12.11.5. Para infrações descritas no item 12,3.5, a multa será de 1% a 5%  do valor do Contrato.

12.11.6. Para a infração descrita no item 12.3.1, a multa será de 1%  a 10%  do valor do Contrato.

12.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.13. Na aplicação da sanção prevista no item 12.4.2, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.14. A aplicação das sanções previstas nos itens 12.4.3 e 12.4.4 requererá a instauração de processo 

de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta conforme Lei Federal n° 14.133/2021, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.

12.15. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nas 

disposições legais.

12.16. O procedimento de responsabilização será regido por Instrução Normativa a ser firmada pela 

adm inistração pública.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DO FORNECIMENTO E PAGAMENTO

13.1. Os ditames sobre fornecimento, prestação de serviço, pagamento, estão dispostos no contrato, 

conforme Edital e Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DO FORO

14.1. Fica eleito o foro do município de Crato, para conhecer das questões relacionadas com esta Ata 

que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA PUBLICAÇÃO

15.1. Esta Ata de Registro de Preço será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

bem como no Sítio Eletrônico do Município, devendo a sua divulgação ser mantida durante toda a 

vigência.
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Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso 

de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

Crato -  CE,______ d e_____________________ de 2024.de 2024.

ÓRGÃO GERENCIADOR

ÓRGÃO PARTICIPANTE 1

ÓRGÃO PARTICIPANTE 2

EMPRESA DETENTORA DA ATA
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
Lei ne 14 .133 , de l 2 de abril de 2 0 2 1  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

(Processo A dm inistrativo n° 1 1 4 9 6 2 0 2 4 )  
P reg ão  E letrô n ico  n e 2 0 2 4 .1 0 .0 3 .1

CONTRATO ADMINISTRATIVO N9

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM ENTRE SI 0  

MUNICÍPIO DE CRATO-CE, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E

O MUNICÍPIO DE CRATO-CE, por interm édio da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, com sede no largo 
Júlio Saraiva, s/n, Centro, Crato-CE, inscrito no CNPJ sob o ne 0 7 .5 8 7 .9 7 5 / 0 0 0 1 -0 7 , neste ato 
rep resentada pelo Secretário Sr. GERMANA MARIA BRITO RODRIGUES ALENCAR, nom eado pela
Portaria n2 xxxxxx/GP, d e __ d e _______________d e ______ , publicada no DOM d e ____ d e _______d e _____ ,

doravante denom inado CONTRATANTE, e o(a) ............................. . inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n2
........................... . sediado(a) n a .................................. , e m ............................ doravante designado CONTRATADO,
neste ato rep resentado(a) por ................................. . conform e atos constitutivos da em presa OU
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo ns 6 2 5 1 2 0 2 4  e em 
observância às disposições da Lei ne 14 .133 , de I a de abril de 2 0 2 1 , e dem ais legislação aplicável, 
resolvem  celebrar o presente Term o de Contrato, d ecorrente do Pregão Eletrônico n. 2 0 2 4 .0 6 .2 5 .1 , 
m ediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO f a r t . 9 2 . I e i n

1 .1 . 0  objeto do presente instrum ento é a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE 
PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DIDÁTICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, nas condições estabelecidas no Term o de Referência.

1 .2 . Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTD
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1
2
3

1 .3 . Vinculam esta contratação, independentem ente de transcrição:

1.3.1.  O Term o de Referência;

1 .3 .2 . O Edital da Licitação;

1 .3 .3 . A Proposta do contratado;
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1 .3 .4 . A Ata de Registro de Preços

1 .3 .5 . Eventuais anexos dos docum entos supracitados.

2.  CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2 .1 . O prazo de vigência da contratação é de a t é ________ contados da assinatura do contrato,
na form a do artigo 1 0 5  da Lei n° 14 .133 , de 2 0 2 1 .

2 .2 . O contratado não tem  direito subjetivo à prorrogação contratual.

3 . CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS fa rt. 9 2 . IV. VII

3 .1 . O regim e de execução contratual, os m odelos de gestão e de execução, assim  como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebim ento do objeto constam  no Term o de 
Referência, anexo a este Contrato.

4 . CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4 .1 . Não será admitida a subcontratação do ob jeto  contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO fa rt. 9 2 . VI

5 .1 . O valor total da contratação é de R$......... (......)

5 .2 . No valor acim a estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas d ecorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou im postos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e com erciais incidentes, taxa de adm inistração, frete, seguro e outros necessários ao 

cum prim ento integral do objeto da contratação.

5 .3 . O valor acim a é m eram ente estim ativo, de form a que os pagam entos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivam ente fornecidos.

6 . CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO fa rt. 9 2 , V e  VI)

6 .1 . O prazo para pagam ento ao contratado e dem ais condições a ele referentes encontram -se 
definidos no Term o de Referência, anexo a este  Contrato.

7 . CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE fa rt. 9 2 . VI

7 .1 . Os preços inicialm ente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçam ento estim ado, em _ / _ / _ .

g x v i i i )
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7 .2 . Após o interregno de um ano, e independentem ente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, m ediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), exclusivam ente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.

7 .3 . Nos rea ju stes subsequentes ao prim eiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7 .4 . No caso de atraso ou não divulgação do(s) índ ice(s) de reajustam ento, o contratante pagará ao 
contratado a im portância calculada pela últim a variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m ) divulgado(s) o (s) índ ice(s) definitivo(s).

7 .5 . Nas aferições finais, o(s) índice(s) u tilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriam ente, o (s) 
definitivo (s).

7 .6 . Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustam ento venha(m ) a ser extin tofs) ou de 

qualquer form a não possa(m ) m ais ser utilízado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o (s) que 
v ier(em ) a ser determ inado(s) pela legislação então em vigor.

7 .7 . Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustam ento do preço do valor rem anescente, por m eio de term o aditivo.

7 .8 . 0  rea ju ste  será realizado por apostilam ento.

7 .9 . Os valores contratados poderão ser alterados para atender ao aum ento ou dim inuição do item  
contratado ou para reestabelecer o equilíbrio econôm ico-financeiro do contrato, conform e o artigo n2 

1 2 4  da lei ns 1 4 .133/ 21  e Anexo VII do D ecreto Municipal n2 1602001/ 2023-G P .

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE fart. 92, X. XI e XIV)

8 .1 . São obrigações do Contratante:

8 .2 . Exigir o cum prim ento de todas as obrigações assum idas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;

8 .3 . R eceber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Term o de Referência;

8 .4 . Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que se ja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em  parte, às suas 

expensas;

8 .5 . Acom panhar e fiscalizar a execução do contrato e o cum prim ento das obrigações pelo 

Contratado;

8 .6 . Efetuar o pagam ento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, / 
form a e condições estabelecidos no presente Contrato e no Term o de Referência; ô t

8 .7 . Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8 .8 . Cientificar o órgão de representação judicial da Advocaeia-Geral da União para adoção das 
m edidas cabíveis quando do descum prim ento de obrigações pelo Contratado;
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8 .9 . Explicitam ente em itir decisão sobre todas as solicitações e reclam ações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerim entos m anifestam ente im pertinentes, 
m eram ente protelatórios ou de nenhum  in teresse para a boa execução do ajuste.

8 .9 .1 . A Adm inistração terá  o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerim ento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8 .1 0 . Responder eventuais pedidos de reestabelecim ento do equilíbrio econôm ico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 2 0  (vinte) dias úteis.

8 .1 1 . Notificar os em itentes das garantias quanto ao início de processo adm inistrativo para apuração 
de descum prim ento de cláusulas contratuais.

8 .1 2 . A A dm inistração não responderá por quaisquer com prom issos assum idos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem  com o por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus em pregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO fart. 92, XIV. XVI e XVIH

9 .1 . 0  Contratado deve cum prir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assum indo com o exclusivam ente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9 .2 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos d ecorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei na 8 .078 . de 1 9 9 0 1:

9 .3 . Com unicar ao contratante, no prazo m áxim o de 24  (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os m otivos que im possibilitem  o cum prim ento do prazo previsto, com  a devida 

com provação;

9 .4 . Atender às determ inações regulares em itidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (a r t  137 . II. da Lei n.a 14 .133 . de 20211 e p restar todo esclarecim ento ou inform ação por eles 
solicitados;

9 .5 . Reparar, corrigir, rem over, reconstru ir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem  vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos m ateriais em pregados;

9 .6 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem  como por todo 
e qualquer dano causado à Adm inistração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acom panham ento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagam entos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos;

9 .7 . Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistem a de Cadastro de Fornecedores 
-  SICAF, o contratado deverá entregar ao se to r responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes docum entos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que com provem  a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do dom icílio ou sede
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do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalh istas -  CNDT;

9 .8 . Responsabilizar-se pelo cum prim ento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, com erciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadim plência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o ob jeto  do contrato;

9 .9 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 2 4  (vinte e quatro] horas, qualquer ocorrência 
anorm al ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9 .1 0 . Paralisar, por determ inação do contratante, qualquer atividade que não esteja  sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9 .1 1 . M anter durante toda a vigência do contrato, em com patibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9 .1 2 . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem  como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 , da Lei n.s 14 .1 3 3 , de 2 0 2 1 ) :

9 .1 3 . Com provar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos em pregados que p reencheram  as referidas vagas (art. 116 . parágrafo 
único, da Lei n.e 14 .133 . de 2 0 2 1 1 :

9 .1 4 . Guardar sigilo sobre todas as inform ações obtidas em decorrência do cum prim ento do 

contrato;

9 .1 5 . A rcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dim ensionam ento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
com plem entá-los, caso o previsto inicialm ente em  sua proposta não se ja  satisfatório para o 
atendim ento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no a r t  

124 . II. d. da T.ei n2 14 .133 . de 2021 .

9 .1 6 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âm bito federal, estadual ou m unicipal, as 

norm as de segurança do contratante;

1 0 . CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

1 0 .1 . As partes deverão cumprir a Lei ns 1 3 .7 0 9 . de 1 4  de agosto de 2 0 1 8  (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham  acesso em razão do certam e ou do contrato adm inistrativo que 
eventualm ente venha a ser firmado, a p artir da apresentação da proposta no procedim ento de 
contratação, independentem ente de declaração ou de aceitação expressa.

1 0 .2 . Os dados obtidos som ente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram  seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD-

1 0 .3 . É vedado o com partilham ento com terceiro s dos dados obtidos fora das hipóteses perm itidas 

em Lei.

1 0 .4 . A A dm inistração deverá ser inform ada no prazo de 5 (cinco) dias úteis so bre todos os 
contratos de suboperação firm ados ou que venham  a se r  celebrados pelo Contratado.
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1 0 .5 . Term inado o tratam ento dos dados nos term os do art. 15 da LGPD. é dever do contratado 
elim iná-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de docum entação para fins de com provação do cum prim ento de obrigações 
legais ou contratuais e som ente enquanto não p rescritas essas obrigações.

responsabilidades decorrentes da LGPD.

1 0 .7 . O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cum prim ento dos deveres da 
p resente cláusula, perm anecendo integralm ente responsável por garantir sua observância.

1 0 .8 . O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cum prim ento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontam ente eventuais pedidos de com provação formulados.

1 0 .9 . O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadam ente, 
quaisquer inform ações acerca dos dados pessoais para cum prim ento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual d escarte realizado.

1 0 .1 0 . Bancos de dados formados a partir de contratos adm inistrativos, notadam ente aqueles que se 
proponham  a arm azenar dados pessoais, devem  ser m antidos em am biente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratam entos realizados (LGPD, art. 371. com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em  caso de eventuais om issões, desvios ou 

abusos.

10 .10 .1 . Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em form ato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Adm inistração nas hipóteses previstas na LGPD.

1 0 .1 1 . O contrato está su jeito a ser alterado nos procedim entos pertinentes ao tratam ento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade com petente, em especial a ANPD por m eio de opiniões 

técn icas ou recom endações, editadas na form a da LGPD.

1 0 .1 2 . Os contratos e convênios de que tra ta  o 5 I a do art. 26  da LGPD deverão ser com unicados à 

autoridade nacional.

1 1 . CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO fa rt. 9 2 , XII)

1 1 .1 . Será exigida a garantia da contratação de que tratam  os arts. 96  e seguintes da Lei n2 14 .133 , 

de 2021 .

1 1 .2 . Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até 

a data de assinatura do contrato.

1 1 .3 . A garantia, nas m odalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10  dias úteis 

após a assinatura do contrato.

11.4. Além dos critérios de sustentabilidade eventualm ente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os requisitos estabelecidos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

1 0 .6 . É dever do contratado orientar e tre in ar seus em pregados sobre os deveres, requisitos e

P R O C U R A D O R IA  G E R A I  DO M U N IC ÍP IO
Patacio Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva,S/N - Centro - CEP: 63.100-347 - Crato, Ceará, Brasil 

Telefone: + 55 (88) 3521-9600 I vsww.crato.ce.gov.br



PROCURADORIA ! » p r e f b j t URA DO

CRATOGERAL 00 MUNICÍPIO j 
SETOR Df LICITAÇÕES j i/  ̂ >

i « l l f t f c i

1 2 . CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS fart. 9 2 . XIV1

1 2 .1 . As penalidades e sanções referentes ao certam e serão dispostas em edital, conform e 
disposição do Setor de Licitações e Contratos, e atenderão aos m oldes da Lei Federal n2 1 4 .1 3 3 / 2021.

1 2 .2 . As penalidades e sanções que deverão constar em m inuta contratual e m inuta da ata devem 
atender ao disposto abaixo.

1 2 .3 . 0  contratado será responsabilizado adm inistrativam ente pelas seguintes infrações:

1 2 .4 . Dar causa à inexecução parcial do contrato;

1 2 .5 . Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adm inistração, ao 
funcionam ento dos serviços públicos ou ao in teresse coletivo;

1 2 .6 . Dar causa à inexecução total do contrato;

1 2 .7 . Não celebrar o contrato ou não entregar a docum entação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1 2 .8 . E nsejar o retardam ento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem  m otivo 

justificado;

1 2 .9 . P restar declaração falsa durante a execução do contrato;

1 2 .1 0 . Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

1 2 .1 1 . Com portar-se de modo inidôneo ou com eter fraude de qualquer natureza;

1 2 .1 2 . Praticar ato lesivo previsto no art. 5 9 da Lei n 2 1 2 .8 4 6 , de l e de agosto de 2013 .

1 2 .1 3 . Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adm inistrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções:

1 2 .1 4 . advertência;

1 2 .1 5 . m ulta;

1 2 .1 6 . Im pedim ento de licitar e contratar;

1 2 .1 7 . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

1 2 .1 8 . Na aplicação das sanções serão considerados:

1 2 .1 9 . a natureza e a gravidade da infração com etida;

1 2 .2 0 . as peculiaridades do caso concreto;

1 2 .2 1 . As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1 2 .2 2 . Os danos que dela provierem  para a Adm inistração Pública;

1 2 .2 3 . A im plantação ou o aperfeiçoam ento de program a de integridade, conform e norm as e 

orientações dos órgãos de controle.

1 2 .2 4 . A sanção prevista no item  12.4 .1  será aplicada exclusivam ente pela infração adm inistrativa 
prevista no item  12.3 .1 , quando não se ju stificar a im posição de penalidade m ais grave.
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1 2 .2 5 . A sanção prevista no item  12.4 .3  será aplicada ao responsável pelas infrações adm inistrativas 
previstas nos itens 12.3.2, 12.3.3, 12 .3 .4  e 12 .3 .5 , quando não se ju stificar a im posição de penalidade 
m ais grave, e im pedirá o responsável de licitar ou con tratar no âm bito da Adm inistração Pública direta 
e indireta do Município do Crato/CE, pelo prazo m áxim o de 3 (três) anos, a se r definido em processo 
de penalização.

1 2 .2 6 . A sanção prevista no item  12 .4 .4  será aplicada ao responsável pelas infrações adm inistrativas 
previstas nos itens 12.3.6, 12.3.7, 12 .3 .8  e 12.3 .9 , bem  com o pelas infrações adm inistrativas previstas 
nos itens 12.3.2, 12 .3 .3 , 12 .3 .4  e 12.3.5 que justifiquem  a im posição de penalidade m ais grave que a 
sanção referida no 12.7, e im pedirá o responsável de licitar ou contratar no âm bito da Adm inistração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo m ínimo de 03  (três) anos e máximo 
de 0 6  (seis) anos, a se r definido em processo de penalização.

1 2 .2 7 . A sanção estabelecida no item  12 .4 .4  será  precedida de análise jurídica e é de com petência 
exclusiva do Secretário Municipal;

1 2 .2 8 . As sanções previstas nos itens 12.4 .1 , 12 .4 .3  e 12 .4 .4  poderão ser aplicadas cum ulativam ente 
com a prevista no item  12.4.2.

1 2 .2 9 . A aplicação de multa se dará:

1 2 .3 0 . M oratória de 0 ,5%  (m eio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do contrato, 

até o lim ite de 10  (dez) dias;

1 2 .3 1 . Com pensatória, para as infrações descritas nos itens 12 .3 .6  e 12.3.9, de 0 ,5%  a 5 %  do valor do 

Contrato.

1 2 .3 2 . Com pensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item  12.3.3, de 5 %  a 1 0 %  do 

valor do Contrato.

1 2 .3 3 . Para infração descrita no item  12.3 .2 , a m ulta será  de 1 0 %  a 1 5%  do valor do Contrato.

1 2 .3 4 . Para infrações descritas no item  12.3 .5 , a m ulta será de 1%  a 5 %  do valor do Contrato.

1 2 .3 5 . Para a infração descrita no item  12.3 .1 , a m ulta será de 1 %  a 1 0 %  do valor do Contrato.

1 2 .3 6 . Se a m ulta aplicada e as indenizações cabíveis forem  superiores ao valor de pagam ento 
eventualm ente devido pela Adm inistração ao contratado, além  da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialm ente.

1 2 .3 7 . Na aplicação da sanção prevista no item  12 .4 .2 , será  facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intim ação.

1 2 .3 8 . A aplicação das sanções previstas nos itens 12 .4 .3  e 1 2 .4 .4  requererá a instauração de processo 
de responsabilização, a ser conduzido por com issão com posta conform e Lei Federal ns 14 .1 3 3 / 2 0 2 1 , 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in tim ará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de intim ação, ap resentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.

1 2 .3 9 . A aplicação de multa de m ora não im pedirá que a Adm inistração a converta em com pensatória 
e prom ova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nas 

disposições legais.
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12 .40 . O procedim ento de responsabilização será  regido por Instrução Normativa a se r firm ada pela 
adm inistração pública.

1 3 . CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL fart. 9 2 . XIXI

1 3 .1 . O contrato poderá ser extinto antes de cum pridas as obrigaçoes nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos m otivos previstos no artigo 1 3 7  da Lei n2 14 .133/ 21 . bem  como 
am igavelm ente, assegurados o contraditório e a am pla defesa.

1 3 .1 .1 . Nesta hipótese, aplicam -se tam bém  os artigos 1 3 8  e 1 3 9  da m esm a Lei.

1 3 .1 .2 . A alteração social ou a m odificação da finalidade ou da estrutura da em presa não en sejará  a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13 .1 .2 . Se a operação im plicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá se r form alizado term o 
aditivo para alteração subjetiva.

1 3 .2 . O term o de extinção, sem pre que possível, será  precedido:

13.2 .1 .1 . Balanço dos eventos contratuais já  cum pridos ou parcialm ente cumpridos;

13.2 .1 .2 . Relação dos pagam entos já  efetuados e ainda devidos;

13.2 .1 .3 . Indenizações e multas.

1 3 .3 . A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecim ento do desequilíbrio 
econôm ico-fm anceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de term o indenizatório 
(art. 131 . caput. da Lei n.s 14 .133 , de 20211.

1 3 .4 . O contrato  poderá ser extinto caso se constate que o contratado m antém  vínculo de natureza 
técnica, com ercial, econôm ica, financeira, trabalh ista  ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desem penhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles se ja  cônjuge, com panheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro  grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.e 14 .133 , de 2 0 2 1 ).

1 4 . CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA fart. 9 2 , VIII)

1 4 .1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discrim inada:

I, Dotação Orçam entária: -

II. Elem ento de Despesa:

1 4 .2 . A dotação relativa aos exercícios financeiij' 
O rçam entária respectiva e liberação dos créditos

os subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
correspondentes, m ediante apostilam ento.

1 5 . CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS ( a rt. 9 2 , III)

1 5 .1 . Os casos om issos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ne.
1 4 .1 3 3 . de 2 0 2 1 . e demais norm as federais aplicáveis e, subsidiariam ente, segundo as disposições
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f  PREFEITURA DO

| CRATO

contidas na Lei ,ng 8 ,0 78 , de 1 9 9 0  -  Código de Defesa do Consumidor -  e norm as e princípios gerais 
dos contratos.

1 6 . CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  ALTERAÇÕES

1 6 .1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 1 2 4  e seguintes da hei n9
1 4 .1 3 3 . de 2 0 2 1 .

1 6 .2 . O contratado é obrigado a aceitar, nas m esm as condições contratuais, os acréscim os ou 
supressões que se fizerem  necessários, até o lim ite de 2 5 %  (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

1 6 .3 . As alterações contratuais deverão se r prom ovidas m ediante celebração de term o aditivo, 
subm etido à prévia aprovação da consultoria juríd ica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a form alização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo m áxim o de 1 (um) mês (art. 132  da Lei n9 1 4 .1 3 3 , de 2 0 2 1 ).

1 6 .4 . Registros que não caracterizam  alteração do contrato podem  ser realizados por sim ples 
apostila, dispensada a celebração de term o aditivo, na form a do art. 136  da Lei ne 14 .133 , de 2 0 2 1 .

1 7 . CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  PUBLICAÇÃO

1 7 ,1 . Incum birá ao contratante divulgar o presente instrum ento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na form a prevista no a r t  9 4  da Lei 1 4 .1 3 3 , de 2 0 2 1 , bem  como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.9 1 4 .1 3 3 , de 2021 , e ao art. 8 ° , J .29, da LeLn. 

12 .527 . de 2 0 1 1 , r/c art. 7 a. $ 3 S. inciso V, do D ecreto n. 7 .724 , de 2012 .

1 8 . CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO fa rt. 9 2 . § 1 91

1 8 .1 . Fica eleito o Foro da Justiça da Comarca de Crato no Estado do Ceará, para dirim ir os litígios 
que decorrerem  da execução deste Term o de Contrato que não puderem  ser com postos pela 

conciliação, conform e art. 92, § l a, da Lei ng 1 4 .1 3 3 / 2 1,

Crato-CE,___ de de 2 0 2 4 .

R epresentante legal do CONTRATANTE
6 F ]

R epresentante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2 -
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